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1. APRESENTAÇÃO 
A gestão dos recursos hídricos envolve tomadas de decisão difíceis em 

face da crescente complexidade e incerteza que permeia os sistemas 

sócionaturais (MARINI, et al 2018). Mesmo que existissem 

conhecimentos perfeitos sobre os processos hidrológicos, abundância 

de dados e ferramentas de análise, as decisões de gestão da água 

envolveriam valores (sociais, culturais, econômicos e ambientais) 

concorrentes, que se tornam mais proeminentes com o aumento da 

escassez e da competição pelos recursos (TRAJKOVIC, 2016). Dessa 

forma, o planejamento tem papel central na definição da direção, 

programas e ações que auxiliem a tomada de decisão.  

 

O planejamento dos recursos hídricos, especificamente, se concretiza 

em texto no documento chamado de Plano de Recursos Hídricos. Este 

plano é colocado na Lei nº 9.433 de 8 de janeiro de 1997 como um dos 

instrumentos utilizados para implementar a Política Nacional dos 

Recursos Hídricos. Ele define a visão de longo prazo e os objetivos que 

se deseja alcançar com a gestão exercida no momento atual podendo 

ter diferentes abrangências espaciais, tais como, nacional, estadual e 

a nível de região e/ou bacia hidrográfica.  

 

Atualmente, o planejamento delineado no Ceará foi materializado nos 

Planos de Recursos Hídricos das Regiões Hidrográficas do Estado 

do Ceará.  
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A adoção da metodologia participativa de construção dos planos 

permitiu o envolvimento colaborativamente dos diferentes atores 

sociais e a elaboração de documentos que retratam a realidade local 

e indicam programas e ações que melhor atendem aos desafios 

presentes na gestão das águas. Nesse contexto, a construção dos 

planos incorporou as vivências, o conhecimento e as experiências de 

comunidades locais, povos indígenas, organizações não-

governamentais, sociedade civil, setor privado e governo. Com isso, o 

planejamento foi realizado de forma democrática, levando em 

consideração diferentes perspectivas.  

Os Planos de Recursos Hídricos das Regiões Hidrográficas do 

Estado do Ceará são compostos de 03 documentos: o Diagnóstico, o 

Prognóstico e o Plano de Ação. O Diagnóstico é um documento 

técnico baseado nos estudos e base de informação existentes em cada 

região. No Prognóstico é vislumbrado os futuros possíveis e 

conjecturado as demandas e ofertas hídricas futuras. O plano de ação 

apresenta todos os programas e ações necessárias para alcançar o 

futuro desejado. 

O Diagnóstico é constituído pelas seguintes temáticas: 

• Caracterização física da região hidrográfica – hidrografia, 

infraestrutura hídrica, aspectos físicos (geologia, solo e 

vegetação), clima, pluviometria, fluviometria, qualidade da água, 

aspectos demográficos e sociais; 

• Demanda atual – demanda hídrica outorgada, calculada pela 

Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) e 

demanda instalada (abastecimento humana, irrigação e 

dessedentação animal); 
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• Oferta hídrica – aspectos qualitativos e quantitativos das águas 

superficiais e subterrâneas; 

• Balanço hídrico – balanço concentrado entre a disponibilidade 

hídrica e a demanda hídrica; 

• Eventos extremos – extremos de seca e de cheia; 

• Questões ambientais – unidades de conservação, áreas 

degradadas, poluição, aspectos do saneamento básico, 

mineração, e outros impactos; 

• Gestão dos recursos hídricos – políticas, instrumentos e aspectos 

institucionais; 

• Alocação de água, conflitos e gestão de seca – vazões alocadas, 

conflitos pelo uso da água e estratégias de gestão de seca; 

• Segurança de barragem - classificação da barragem pela 

prioridade de intervenção, classificação da barragem pelo risco 

e dano potencial associado, ações desenvolvidas pela GESIN, 

inspeções de segurança, instrumentação e plano de segurança 

da barragem; 

• Síntese dos questionários – análise descritiva dos questionários 

de sondagem das percepções dos membros do CBH quanto a 

diversos aspectos da gestão dos recursos hídricos. 

 

No prognóstico é apresentado a metodologia de construção dos 

cenários, a situação de partida das variáveis-chave, a projeção 

populacional, a oferta hídrica em cenário de mudança do clima, a 

história dos cenários prospectivos, a demanda futura e balanço hídrico 

futuro.  
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O plano de ação expõe a metodologia do levantamento e priorização 

das ações, a descrição dos programas para cada eixo temático, a 

previsão orçamentária e cronograma da execução das ações e a lista 

das possíveis instituições envolvidas na implementação das ações.  

A elaboração desses três documentos perpassou por um trabalho 

intenso de coleta de dados, desenvolvimento/aprimoramento de 

metodologias, entrevistas e oficinas. Cada um desses documentos foi 

acompanhado e revisado pelo Grupo de Trabalho da Companhia de 

Gerenciamento dos Recursos Hídricos - Cogerh, e pelas Câmaras 

Técnicas vinculada aos Comitês de Bacias Hidrográficas - CBHs e 

constituídas para este fim. Eles também passaram por um processo 

de aprovação junto às plenárias desses comitês. 

Aqui expomos a Síntese do Plano da Região Hidrográfica do Litoral 

(RHL). Este plano foi construído no período novembro de 2021 a agosto 

de 2022 e contou com 364 participações de diferentes atores 

pertencentes a região e envolvidos com a gestão dos recursos hídricos. 

Dentre essas participações, 51% ocorreram na fase do diagnóstico, 24% 

no prognóstico e 26% no plano de ação.  

O plano do Litoral identifica programas, ações, previsão de 

orçamentos e fontes de financiamento para a gestão das águas até no 

ano de 2050.  Assim, ele é o documento de referência que orienta a 

gestão nessa região.  

A sua implementação requer a articulação de responsabilidades entre 

os diferentes atores. Eles podem se empoderar das informações 

contidas no Plano para efetivar a gestão e revisá-las periodicamente, 
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de forma a incorporar mudanças, oportunidades e novos desafios 

relacionados a água. 

Ressalta-se que esta Síntese expõe uma visão geral e condensada do 

Plano permitindo que os leitores avaliem rapidamente sua relevância 

e determinem se precisam explorar o documento completo. Assim, 

além da apresentação inicial (Capítulo 1), este documento foi 

estruturado nos seguintes capítulos: 

• Capítulo 2 – expõe as etapas metodológicas do processo 

participativo de elaboração dos planos; 

• Capítulo 3 - apresenta de forma sintética as características físicas 

da região hidrográfica; 

• Capítulo 4 – retrata o modelo cearense de gestão dos recursos 

hídricos e o Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH), os 

instrumentos, bem como traz um estado da arte dos instrumentos 

de gestão da região; 

• Capítulo 5 – apresenta a oferta, demanda e balanço hídrico atual; 

• Capítulo 6 – exibe a oferta, demanda e balanço hídrico futuro; 

• Capítulo 7 – descreve sobre os extremos de seca e cheia 

ocorridos na RHL; 

• Capítulo 8 – expõe um resumo das alocações de água dos 

reservatórios e descreve os principais conflitos pelo uso dos 

recursos hídricos identificados no plano; 

• Capítulo 9 – resume os programas, ações e previsão de 

investimentos para a região hidrográfica. 
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QUADRO 1.1 - O ESPAÇO FÍSICO DO PLANEJAMENTO 

  

No Ceará, a Lei nº 14.844 de 2010 expõe que o planejamento e a gestão 

dos recursos hídricos tomarão como base a Bacia Hidrográfica. 

Fisicamente, esta unidade é uma área definida topograficamente, 

drenada por um curso d'água ou um sistema conectado de cursos 

d'água, tal que toda a vazão efluente seja descarregada através de uma 

simples saída (TUCCI, 2004). Contudo, ela não pode ser entendida 

apenas sob esse aspecto, pois toda bacia hidrográfica reflete 

heterogeneidades espaciais e temporais das propriedades da 

paisagem e suas respostas à complexidade dos fatores climáticos 

(MCDONNELL et al. 2007). Por isso, ela, também, é uma unidade 

socioeconômica e política (MARINI et al. 2018; REDDY et al, 2017] e, 

como tal, mostra uma relação causal entre as consequências a 

montante e a jusante. 

Seguindo a definição física, toda bacia hidrográfica é uma região 

hidrográfica, mas nem toda região é uma bacia. Dessa forma, podemos 

definir diferentes configurações topográficas das unidades de gestão 

do Ceará, assim como, ocorre no contexto Federal, são elas: 

• Acaraú e Curu – São conceitualmente bacias hidrográficas; 

• Coreaú, Litoral e Metropolitana – Regiões formadas por um 

conjunto de bacias hidrográficas; 

• Alto Jaguaribe, Baixo Jaguaribe, Banabuiú, Médio 

Jaguaribe e Salgado – São as sub-bacias que formam a 

bacia hidrográfica do rio Jaguaribe. 

Diante dessas configurações adota-se o termo Região Hidrográfica 

para representar o espaço físico desse planejamento.  
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2. METODOLOGIA PARTICIPATIVA 
DE CONSTRUÇÃO DO PLANO 
A elaboração dos Planos de Recursos Hídricos das Regiões 

Hidrográficas do Estado do Ceará deu-se por meio de uma 

Cooperação Técnico Científico entre a Companhia de Gestão dos 

Recursos Hídricos – Cogerh e a Universidade Federal do Ceará – UFC. 

Essa cooperação ocorreu no âmbito do Programa Cientista Chefe de 

Recursos Hídricos, criado pela Fundação Cearense de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico – Funcap e permitiu que os 

planos fossem embasados em dois fundamentos: a produção de 

informações técnicas e a articulação política com os Comitês de Bacias 

Hidrográficas (CBHs). 

 

Os passos metodológicos da construção dos planos estão expostos na 

Figura 2.1. Esse processo iniciou com a sondagem junto aos CBHs 

7ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CBH LITORAL – Foto: Cogerh 

 



  
 
 

  

 

SÍNTESE DO PLANO 25 

 

sobre o interesse em atualizar os planos existentes ou elaborar um 

novo instrumento. Após essa sondagem, o grupo de trabalho formado 

por técnicos da Cogerh e especialistas da UFC iniciaram a discussão 

metodológica e a formulação de um questionário (Figura 2.1) que 

permitiu o levantamento inicial das percepções dos membros dos 

CBHs sobre os principais usos, problemas hídricos e ambientais, 

conflitos, aspectos institucionais e gerenciais das Regiões 

Hidrográficas. 

Os técnicos dos Núcleos de Gestão e Operação das Gerências 

Regionais da Cogerh realizaram relatos de suas vivências, experiências 

e práticas por meio do Grupo Focal. Neste grupo, eles discorreram 

sobre sua trajetória, os sistemas hídricos, os arranjos institucionais, a 

alocação de água, as secas, etc. 

Oficialmente, a elaboração do plano iniciou na Reunião de Partida, 

realizada no dia 04 de novembro de 2021. Nesta reunião foi 

apresentada o plano de trabalho da região, a síntese da análise dos 

questionários supracitados, bem como o conceito, e a importância do 

Plano de Recursos Hídricos. Além disso, na Reunião de Partida foi 

enfatizado a relevância do processo participativo, e foi formada a 

Câmara Técnica de Acompanhamento da Elaboração dos Planos (CT).  

Com as informações levantadas nas etapas anteriores e com uma base 

de dados secundários oriundas de instituições e/ou documentos 

oficiais foi elaborado o documento Iniciando o Diálogo. Este 

documento foi apresentado e discutido na Audiência Pública-

Iniciando o Diálogo no intuito de ampliar o debate acerca dos temas 

concernentes ao plano.
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FIGURA 2.1 - PASSOS METODOLÓGICAS DA ELABORAÇÃO DOS PLANOS DE RECURSOS HÍDRICOS DAS REGIÕES HIDROGRÁFICAS 
DO ESTADO DO CEARÁ 
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Na RHL, a Audiência Pública ocorreu no dia 1º de dezembro de 2021. 

Nesta oficina ocorreram 04 grupos de trabalho (GTs), foram eles: i) 

Oferta e Demanda Hídrica; ii) Eventos Extremos (Secas e Cheias); iii) 

Questões Ambientais; e iv) Arranjo Institucional. Foi adotado o formato 

virtual nessa oficina, via plataforma Microsoft Teams, por conta das 

medidas sanitárias vigentes devido à pandemia de Covid-19. 

O documento Iniciando o Diálogo foi o cerne do Diagnóstico, 

documento que concretizou a primeira etapa do Plano das Regiões 

Hidrográficas. Simultaneamente, a essa etapa foram realizadas 

Entrevistas Semiestruturadas com diferentes atores das regiões 

sobre aspectos futuros, em especial, sobre as demandas hídricas e as 

questões ambientais. Essas entrevistas fomentaram a etapa de 

Prognóstico.  

O Diagnóstico, assim como o Prognóstico e o Plano de Ação, foi 

revisado pelo GT-Cogerh e CT para, posteriormente, ser discutido em 

reunião do CBH e avaliado a sua Aprovação.  

A próxima etapa metodológica tratou da elaboração do Prognóstico 

que teve como primeiro passo a execução da Oficina Sementes do 

Futuro. Esta oficina foi guiada por questões norteadoras, elaboradas 

previamente ao evento, e pretendeu levantar informações 

prognósticas sobre três eixos temáticos, foram eles: i) Oferta hídrica; ii) 

Demanda Hídrica; e iii) Aspectos Ambientais. 

A oficina Sementes do Futuro foi realizada no dia 24 de fevereiro de 

2022 e contou com a participação de 40 pessoas, entre técnicos da 

COGERH, membros da UFC/FUNCAP, representantes de instituições e 
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atores-chave no gerenciamento dos recursos hídricos da RHL (não 

necessariamente membros do CBH). 

Com base nas informações oriundas das entrevistas e da oficina 

Sementes do Futuro e incorporando análises técnicas sobre as vazões 

futuras foi construído os cenários futuros de demanda, oferta e 

balanço hídricos da região. Em sequência, o Prognóstico foi 

encaminhado para revisão e incorporação de contribuições e 

sugestões da CT para, depois, ser realizado a sua apresentação na 

Reunião de Aprovação. 

A etapa metodológica seguinte referiu-se à elaboração do Plano de 

Ação. As contribuições advindas do Comitê da Bacia Hidrográfica do 

Litoral - CBHL ocorreram durante a execução de todas as fases do 

referido plano. Especificamente para a fase de Planejamento, estas 

contribuições se deram em duas oficinas de trabalho. Esses encontros, 

por conta das restrições sanitárias devido à pandemia de Covid-19, 

foram realizados via plataforma Microsoft Teams, tendo a primeira 

Oficina de Programas e Ações ocorrido no dia 12 de maio e a segunda 

Oficina no dia 27 de junho de 2022.  

Como etapa preparatória para estas duas oficinas, a equipe da 

UFC/FUNCAP consolidou informações sobre as ações verbalizadas 

durante todo o processo de elaboração do plano e as sistematizou em 

uma planilha, vinculando-as à Programas organizados em cinco eixos 

temáticos: i) Oferta hídrica; ii) Demanda Hídrica; iii) Aspectos 

Ambientais; iv) Gerenciamento das Águas; e, v) Político-Institucional.  

Essa planilha, denominada de Matriz de Programas e Ações. 
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A planilha foi encaminhada antecipadamente para os membros do 

CBHL, Câmara técnica e demais convidados, contendo as quatro 

primeiras informações listadas anteriormente, para que os mesmos 

pudessem conhecer o instrumento que seria discutido e validado nas 

oficinas.  

Concluída a validação de cada ação dos programas vinculados aos 

cinco eixos, passou-se para a fase de atribuição de prioridades – alta, 

média ou baixa - a partir da percepção consensuada dos participantes 

da oficina. 

FIGURA 2.2 - GRUPO DE TRABALHO DE OFERTA E DEMANDA HÍDRICA – PLANO 
DA REGIÃO HIDROGRÁFICA DO LITORAL 

 

Com isso, o último passo metodológico constituiu na Reunião de 

Aprovação do Plano da Região Hidrográfica, ocorrida no dia 03 de 

agosto de 2022. O número de participantes em cada etapa da 

elaboração do Plano da RHL está exposto na Tabela 2.1.  
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Destaca-se que, foram utilizados diferentes recursos para viabilizar a 

interação social, desde a aplicação de questionários/formulários, 

realização de entrevistas semiestruturadas e realização de oficinas 

(virtuais e presenciais). Além disso, todos os documentos foram 

disponibilizados com antecedência para leitura e contribuições dos 

membros do Comitê, da Câmara Técnica e do grupo de trabalho da 

COGERH para que fossem ajustados/revisados pela equipe da UFC, 

gerando a versão final de cada documento que integra o Plano de 

Recursos Hídricos. 

TABELA 2.1 - QUANTITATIVO DAS PARTICIPAÇÕES NA ELABORAÇÃO DO PLANO 
DA REGIÃO HIDROGRÁFICA DO LITORAL 

Etapa Atividade Nº de Participantes 

Diagnóstico 

Questionários 42 
Reunião de Partida 43 
Grupos Focais** 6 
Audiência Pública 54 
Reunião de aprovação do Diagnóstico 40 

Prognóstico 
Entrevistas 4 
Oficinas de Cenarização 40 
Reunião de aprovação do Prognóstico 42 

Plano de ações 

I Oficina de Estratégias e Ações 52 
II Oficina de Estratégias e Ações NC 
Reunião de Aprovação das Estratégias e 
Ações e do Plano de Região Hidrográfica 35 

Diagnóstico 185 
Prognóstico 86 

Plano de Ações 93 
Geral 364 

*NC – Não contabilizado; ** Realizado com os técnicos da Gerência 
Regional. 
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3. CARACTERIZAÇÃO DA REGIÃO 
HIDROGRÁFICA 
O Plano da Região Hidrográfica do Litoral apresenta a caracterização 

física sob vários aspectos: localização, hidrografia, insfraestrutura 

hídrica, clima, geologia, solo, vegetação, demografia e aspectos 

socioeconômicos, regime pluviométrico e fluviométrico. Além disso, 

ele expõe um capítulo que trata sobre os aspectos ambientais da 

região (áreas degradadas, mineração, unidades de conservação, etc) e 

sobre a segurança da infraestrutura hídrica. Aqui é exposto uma breve 

descrição dessas temáticas. 

Segundo CPRM (1998), na RHL distinguimos três domínios 

hidrogeológicos: rochas cristalinas, coberturas sedimentares e 

depósitos aluvionares.  No PLANERH (2010) foram individualizados 

cinco (5) Sistemas Hidrogeológicos nesta área, representados pelas 

Aluviões, Dunas/Paleodunas, Barreiras e Serra Grande, que 

representam o Domínio Hidrogeológico Poroso, e o Complexo 

Gnáissico-Migmatítico e litotipos ígneos que, juntos, representam o 

Domínio Hidrogeológico Fissural.  

De modo geral, o clima da RHL é bastante homogêneo. As variações 

climáticas registradas são diretamente associadas ao regime 

pluviométrico e decorrem, fundamentalmente, da proximidade do 

litoral, acarretando índices pluviométricos mais elevados e 

temperaturas mais estáveis; ou do relevo acidentado, onde ocorrem 

precipitações orográficas que se somam a temperaturas mais baixas 

em decorrência da altitude. 



  
 
 

  

 

SÍNTESE DO PLANO 32 

 

O clima predominante é quente e estável, de elevadas temperaturas 

e reduzidas amplitudes, com acentuada taxa de insolação, forte poder 

evaporante e, acima de tudo, com um regime pluviométrico 

marcadamente irregular. Segundo a classificação de Köppen, o clima 

da RHL se apresenta como, predominantemente, tropical de savana 

(As), com inverno seco, e ao sul da Região, semiárido quente (Bsh).  

As menores precipitações médias anuais ocorrem ao sul da RHL, onde 

o clima caracteriza-se como semiárido quente, com valores de cerca 

de 600 mm/ano, próximo ao município de Irauçuba. Já as maiores 

precipitações ocorrem, em média, na região litorânea dos municípios 

Itapipoca, Trairi, Amontada e Itarema, com valores de 1.100 mm/ano. 

3.1 Infraestrutura hídrica 

A RHL possui seis açudes públicos de médio porte (capacidade entre 

10 a 75 milhões de m³) com características plurianuais, gerenciados 

pela COGERH, com capacidade total de acumulação de 191.778.000 m³ 

(CEARÁ, 2021) e quatro de pequeno porte (capacidade < 10 milhões de 

m³); sendo estes os açudes Gerardo Atimbone, Patos, Quandú e Santa 

Maria de Aracatiaçu (Tabela 3.1). 

Existem três reservatórios planejados para a Região: Trairi, no 

município de Trairi; Pajé, em Sobral; e Cruxati, em 

Itapipoca/Amontada; com capacidades, respectivamente, de 

58.800.000 m³, 50.000.000 m³ e 47.000.000 m³. Além dessas 

infraestruturas, a Região Hidrográfica possui cinco adutoras 

convencionais (MAPA DA INFRAESTRUTURA HÍDRICA). 
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Na área existem cerca de 2.470 espelhos d’água mapeados pela 

FUNCEME de 2008-2017, obtidos utilizando imagens dos satélites 

LANDSAT, Sentinel, ResourceSat e CBERS 4 (FUNCEME, 2020). 

TABELA 3.1 - PRINCIPAIS RESERVATÓRIOS E CAPACIDADE DE ACUMULAÇÃO 

RESERVATÓRIO MUNICÍPIO 
ANO DE 

CONSTRUÇÃO 
RIO 

BARRADO 
CAPACIDADE 

(m³) 
Gameleira Itapipoca 2012 Mundaú 52.640.000 

Gerardo Atimbone Sobral  Bela Cruz 4.000.000 
Missi Miraíma 2011 Missi 65.300.000 

Mundaú Uruburetama 1988 Mundaú 21.300.000 
Patos Sobral 1918 Aracatiaçu 7.550.000 

Poço Verde Itapipoca 1955 Sororó 12.430.000 
Quandú Itapipoca 1990 Quandú 3.370.000 

Santa Maria de 
Aracatiaçu 

Sobral 1923 Bom Jesus 8.200.000 

Santo Antônio de 
Aracatiaçu Sobral 1924 Aracatiaçu 24.340.000 

S. Pedro Timbaúba Miraíma 1916 Aracatiaçu 15.768.000 
TOTAL 214.898.000 

Fonte: Banco de Dados SAGREH - COGERH, 2021. 

A prática de construção de pequenos açudes a montante de 

reservatórios estratégicos é comum no Nordeste do Brasil, por isso, 

suas influências, positivas e negativas, merecem ser avaliadas. 

 

Em relação a segurança de barragem, em 2020, a Cogerh realizou 248 

inspeções em 156 barragens do Ceará acompanhadas continuamente 

pela GESIN, antes e após a quadra chuvosa. A RHL registrou 83 

anomalias entre pequenas, médias e grandes. Sendo 52 grandes, 23 

médias e 8 anomalias pequenas.  

 

A RHL apresenta três barragens classificadas como prioridade de 

intervenção MÁXIMA: Quandú, Missi e Poço Verde.  
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As três barragens citadas anteriormente apresentam classificação de 

risco médio apesar da prioridade de intervenção máxima. Estas 

barragens foram alvo de Inspeção de Segurança Especial realizada por 

técnicos da GESIN, que tem por objetivo o diagnóstico das anomalias 

detectadas na Inspeção de Segurança Regular, bem como o 

levantamento quantitativo dos serviços de recuperação. 

A barragem Gameleira tem manutenção satisfatória de acordo com o 

RASB, mas apesar disso, a mesma subiu de risco baixo para risco médio 

de 2019 para 2020. 

Com o objetivo de identificar previamente possíveis situações de risco 

nas estruturas e viabilizar as providências necessárias para a operação 

normal da barragem, a GESIN faz o monitoramento da instrumentação 

operante. 

Nesse contexto de instrumentação destaca-se a barragem Missi. Ela 

possui duas seções instrumentadas, cada uma com 6 piezômetros do 

tipo Casagrande. Para o ano de 2020, foram registradas 23 leituras 

durante os meses de janeiro a novembro. Detectou-se que houve leitura 

anômala apenas no piezômetro PZ.55.1.3 que apresentou 26% de leituras 

acima da profundidade máxima dos instrumentos.  

3.2 Solos e Vegetação 

As características geológicas e topográficas da RHL, aliadas ao clima 

semiárido, ensejou a formação de solos ralos nas depressões sertanejas, 

de solos coluvionares, espessos e argilosos, nos sopés de Maciço e em 

suas vertentes a barlavento. Nessa região, encontra-se a ocorrência de 

seis classes de solos, são elas: 

 



  
 
 

  

 

SÍNTESE DO PLANO 36 

 

 

• Argissolos – caracterizados por serem solos medianamente 

profundos a profundos, moderadamente drenados;  

• Planossolos - caracterizados por serem bastante susceptíveis à 

erosão, apresentando ligeiro excesso d’água no curto período 

chuvoso e um grande ressecamento no período seco; 

• Neossolos Litólicos – são rasos a muito rasos, não hidromórficos, 

pouco desenvolvidos, bem drenados, pedregosos e rochosos em 

superfícies; 

• Neossolos Flúvicos – são provenientes de deposições fluviais, 

medianamente profundos a muito profundos, com textura 

variando de arenosa a argilosa, moderada a imperfeitamente 

drenados, ricos em constituintes primários facilmente 

decompostos, essenciais ao desenvolvimento vegetacional;  

•  Neossolos Quartzarênicos – são muito profundos, excessivamente 

drenados, ácidos, suscetíveis à erosão, com baixa retenção de 

umidade e fertilidade natural muito baixa; 

• Latossolos – são solos profundos, com textura arenosa, 

excessivamente drenados, pequena capacidade de retenção de 

água e fertilidade natural baixa. 

 

Para quem observa a Região, no sentido do litoral para o sertão, pode 

verificar unidades de relevo representativas do florescimento de 

vegetação de caatinga que se alternam com lavouras de subsistência, 

conforme Kelting (2020). A vegetação ainda sofre a influência do 

comportamento das massas de ar que fluem para o continente, as quais 

têm como elementos bloqueadores a topografia e a configuração da 
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área, condicionantes que as aprisionam e que, ao movimentar-se em 

círculo, recebem forte influência de superfície, ressecando e reduzindo 

as chuvas. 

Na região central predomina a Savana-Estépica Arborizada com 

palmeiras, sem palmeiras e sem floresta-de-galeria. No Maciço, em sua 

vertente úmida, encontra-se uma diversidade de espécies florísticas. 

Nessa área predomina a Savana Estépica arborizada, Savana Estépica 

arborizada sem palmeiras e sem floresta-de-galeria e algumas espécies 

de Floresta estacional. (IBGE, 2018) 

 

Grande parte da área de Savana estépica e Formação pioneira no baixo 

curso dos rios foi transformada em área para a agricultura ou 

agropecuária (MAPA USO E COBERTURA DA TERRA).  

A vegetação interfere nos processos morfoclimáticos, na pluviosidade e 

nas temperaturas do solo e do ar, impactando na umidade e no trabalho 

que é exercido pelos agentes modeladores da superfície (SOUZA, 2000). 

RIO MISSI – Foto: Cogerh 





  
 
 

  

 

SÍNTESE DO PLANO 39 

 

3.3 Aspectos ambientais 

A RHL possui um litoral com extensão linear de cerca de 153 km. Na sua 

faixa de praia a morfologia é resultante de processos de acumulação, 

condicionados por ações eólicas, marinhas e fluviais, ocorridas 

isoladamente ou em conjunto. São áreas muito instáveis, onde qualquer 

intervenção ocorrida na faixa de praia é capaz de modificar a dinâmica 

local. 

 

Nessa área um extenso campo de dunas, de diferentes tipos, e uma 

grande quantidade de lagoas intermitentes se dispersam ao longo do 

litoral, onde a pesca artesanal, a mariscagem e o turismo são as 

principais atividades.  

 

As dunas móveis, que alcançam as margens dos rios e dos lagos são 

fundamentais para aportar sedimentos, os quais, ao atingir o rio, são 

levados para a faixa de praia, o que a protege contra erosões e contra o 

aumento do nível do mar; além disso, as dunas são importantes na 

manutenção do nível do lençol freático. Já nas áreas de dunas fixas 

ocorrem algumas atividades extrativistas como a coleta de frutos 

silvestres e de madeira e fibras. No entanto, para esta área, as dunas fixas 

com vegetação degradada superam as conservadas, o que compromete 

essas práticas. Nessas áreas da RHL tem-se verificado a instalação de 

parques eólicos, a retirada de areia e a especulação imobiliária. 

A instalação de parques eólicos tem sido alvo de muitos conflitos entre 

as comunidades tradicionais e os grandes empreendedores. As 
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comunidades alegam a diminuição do acesso aos locais onde praticam 

a mariscagem e a pesca artesanal, o barulho dos aerogeradores que se 

localizam próximos às residências e o comprometimento do turismo 

cênico (OLIVEIRA, 2011). 

Na planície fluviomarinha da RHL a degradação do mangue também é 

uma realidade. O ecossistema reconhecido como “ecossistema chave”, 

cuja preservação é essencial para a manutenção de outros existentes, 

muito além da floresta de mangues (SCHAEFFER-NOVELLI et al, 1999), 

vem sendo substituído, principalmente pela aquicultura, o que tem 

comprometido essas áreas consideradas “berçários” naturais tanto para 

as espécies características desses ambientes (camarões, caranguejos, 

siris e ostras) como para peixes de águas doces e marinhas, e para 

animais que migram para as áreas costeiras, em pelo menos uma das 

fases do seu ciclo de vida. Além disso, representam fonte essencial de 

alimentos para as populações humanas ribeirinhas e costeiras, como 

proteínas de fácil captura. 

Na Depressão Sertaneja ocorre a exploração e degradação da 

biodiversidade devido ao desmatamento e às queimadas e, portanto, 

uma alta vulnerabilidade à expansão da desertificação em função de 

processos erosivos muito ativos e regime pluviométrico muito irregular 

e com secas recorrentes; das taxas elevadas de evaporação e de 

evapotranspiração com balanço hídrico deficitário; do baixo potencial de 

recursos hídricos superficiais e subterrâneos e dos solos rasos e 

pedregosos. Áreas fortemente degradadas em processo de 

desertificação ocorrem na RHL, principalmente nos municípios de 

Amontada, Miraíma, Sobral, Irauçuba, Itapipoca, Morrinhos e Acaraú 

(MAPA DE ÁREAS FORTEMENTE DEGRADADAS). 
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Segundo o Pacto para o Saneamento Básico (2020), nenhum dos 

municípios da Região Hidrográfica possui uma destinação final 

adequada dos resíduos sólidos, fator que compromete os recursos 

naturais, especialmente a qualidade do solo e da água. Além disso, parte 

da população não possui rede de tratamento de esgoto ou, quando 

existe a cobertura, nem todos estão ligados a ela, fazendo o lançamento 

dos dejetos diretamente nos corpos hídricos e levando à eutrofização 

dos mesmos. Os municípios também não atendem à Legislação de 

Saneamento no que diz respeito à disposição dos resíduos sólidos, sejam 

eles perigosos ou não, à drenagem e ao manejo das águas pluviais, 

urbanas, dentre outros.  

Na RHL são extraídos a areia, o granito e o saibro, para uso na construção 

civil; o minério de ouro e de cobre, para uso industrial; fosfato, para 

produção de fertilizantes; quartzo e mármore, para revestimento; água 

mineral para engarrafamento; granito e gnaisse, para brita; calcário, 

corretivo de uso do solo; e calcário e arenito, para fabricação de cimento. 

Processos de extração mineral devem ser acompanhados e fiscalizados 

pelos órgãos competentes, tendo em vista que podem impactar o 

ambiente e ainda a saúde das populações próximas ao local da 

mineração 

A RHL possui como Unidades de Conservação (UC) (MAPA DAS 

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO): 02 (duas) APA’s, a do Estuário do Rio 

Mundaú e a das Dunas da Lagoinha (SEMA, 2021); 02 (duas) Reservas 

Particulares do Patrimônio Natural (RPPN) e 01 (uma) Reserva Ecológica 

Particular (REP). Esta localiza-se em Trairi e tem uma área de 54,53ha.  
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3.4 Aspectos demográficos e socioeconômicos 

A Região Hidrográfica do Litoral compreende 15 municípios que, total 

ou parcialmente, fazem parte de seu território. Destes, dois possuem 

área menor que 10% do seu total inseridos na área de abrangência da 

Região Hidrográfica; são eles Marco e Umirim. 

Para a RHL, dados do Censo Demográfico mostram um processo de 

urbanização semelhante ao de grandes centros em desenvolvimento, 

ou seja, além do crescimento populacional verificado na área, observa-

se, também, um aumento da taxa de urbanização. Desde a década de 

1970 há uma tendência para o aumento do contingente da população 

urbana e diminuição da rural, que em 1970 representava 79% da 

população da Região, passando para 48% em 2010 (Figura 3.1).  

FIGURA 3.1 - DADOS DE POPULAÇÃO – CENSOS DE 1970-2010 

 

O município de Sobral mostra-se como o mais populoso, no entanto, 

somente pouco mais de 50% do seu território se encontra na RHL. O 

mesmo ocorrendo com Acaraú (59%). Itapipoca, com 100% do seu 

território na Região, é o segundo município mais populoso, com 17% 
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da população, acompanhado por Acaraú (8,4%), Trairi (7,5%) e 

Amontada (5,7%). Esses municípios perfazem uma área equivalente a 

cerca de 61,3%, com 66,2% da população. 

Na análise da evolução do PIB, os dados obtidos de 2018 (IPECE, 2020), 

mostram que os municípios de Sobral e Itapipoca se encontravam 

entre os 10 com maior participação no PIB Estadual.  

A maioria dos municípios tem a maior participação de sua economia 

vinculada à atividade de Serviços (incluindo as atividades de 

Administração, Defesa, Educação e Saúde Públicas e Seguridade 

Social - APU), conforme a Tabela 3.2. 

Na RHL destaca-se a Indústria de Transformação. As principais 

empresas se localizam nos municípios de Sobral, Itapipoca, Marco, 

Morrinhos e Acaraú.  

Na área, segundo dados da ANEEL de junho de 2021, estão localizados 

46 Parques Eólicos em operação nos municípios de Acaraú, 

Amontada, Itarema e Trairi. Seis em construção no município de Trairi 

e 13 com outorga requerida em Acaraú, além de duas Usinas 

Fotovoltaicas em Trairi. 

Conforme dados da Pesquisa Agropecuária Municipal de 2019, as 

principais culturas permanentes produzidas na Região Hidrográfica 

foram, para o ano de 2019, a castanha de caju, o coco da baía e a 

banana, em uma área de aproximadamente 9.300 hectares, 

especialmente em Itapipoca, Itarema e Trairi (PAM, 2019). 

As culturas temporárias em destaque na Região são o feijão, o milho e 

a mandioca, dispostas em uma área de mais de 63.000 hectares. 
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Itapipoca se destaca como o maior produtor dessas culturas na Região 

Hidrográfica. 

TABELA 3.2 - DISTRIBUIÇÃO DO PIB POR SETORES 

Municípios 
PIB per 
capita PIB (R$ mil) 

% sobre 
Estado 

% 
Agropecuária 

% 
Indústria 

% 
Serviços 

Acaraú 8.932,85 558.812,00 0,358 15,89 7,02 77,09 
Amontada 10.090,68 435.221,00 0,279 11,50 27,51 61,00 
Irauçuba 6.665,38 159.989,00 0,103 9,10 9,01 81,89 
Itapipoca 12.863,50 1.648.264,00 1,057 8,79 17,95 73,26 
Itarema 17.804,20 737.895,00 0,473 8,84 50,69 40,48 
Marco 11.895,31 322.684,00 0,207 5,71 14,82 79,47 

Miraíma 6.253,20 85.475,00 0,055 11,38 3,08 85,55 
Morrinhos 6.198,22 138.555,00 0,089 7,95 4,62 87,43 
Paraipaba 11.941,71 390.494,00 0,250 16,84 19,32 63,83 

Santana do Acaraú 6.705,46 216.023,00 0,139 16,08 3,01 80,91 
Sobral 23.104,70 4.774.447,00 3,062 0,78 25,99 73,23 
Trairi 14.855,42 824.996,00 0,529 8,00 46,51 45,48 

Tururu 6.539,49 104.730,00 0,067 11,16 4,17 84,67 
Umirim 7.754,03 153.615,00 0,099 14,01 4,88 81,11 

Uruburetama 16.358,25 355.383,00 0,228 12,69 40,56 46,76 
Fonte: IPECE, 2018. 
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4. ASPECTOS INSTITUCIONAIS DA 
GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS 
O capítulo sintetiza três temas relacionados aos aspectos 

institucionais da gestão dos recursos hídricos, são eles: i) o modelo 

cearense de gestão e o Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH); ii) 

o estado da arte dos instrumentos de gestão; e, iii) o histórico e 

funcionamento do CBH. 

4.1 Modelo cearense de gestão dos recursos hídricos 
e o PERH 

O modelo cearense de gestão de recursos hídricos foi pioneiro no 

Brasil, implementado ainda no início da década de 1990, por meio da 

Lei nº 11.996, de 24 de julho de 1992, que estabeleceu a Política Estadual 

de Recursos Hídricos e criou o Sistema Integrado de Gestão de 

Recursos Hídricos (SIGERH). Desenvolvido antes da Política Nacional 

de Recursos Hídricos, o Ceará, ao lado de São Paulo, destacou-se na 

vanguarda do setor, adotando estratégias que enfatizam o caráter 

público e finito da água, além da importância da gestão participativa 

e compartilhada. 

Até então, a gestão hídrica no Ceará era predominantemente 

conduzida pelo Departamento Nacional de Obras Contra as Secas 

(DNOCS), com foco na construção de obras de infraestrutura para 

exploração agropecuária. Esse modelo, contudo, foi reformulado a 

partir dos anos 1970 e 1980, com iniciativas como a criação do Conselho 

de Recursos Hídricos (CONERH) e a elaboração do Plano Diretor de 

Recursos Hídricos, conhecido como Plano Zero, que marcou o início 
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de uma abordagem mais integrada e estratégica, respondendo a 

crises de seca da época. 

Com o governo de Tasso Jereissati, em 1987, houve avanços 

significativos, incluindo a criação da Secretaria de Recursos Hídricos 

(SRH) e da Superintendência de Obras Hidráulicas (SOHIDRA). A 

elaboração do primeiro Plano Estadual de Recursos Hídricos 

(PLANERH), entre 1988 e 1991, consolidou a estruturação de políticas 

voltadas à gestão eficiente das águas, culminando na criação do 

SIGERH. 

 

 

Comissão Gestora do Quandú – Foto: Cogerh 
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Um marco importante foi a fundação da Companhia de Gestão de 

Recursos Hídricos do Ceará (COGERH), em 1993, que implementou um 

modelo de gestão inovador e participativo. A COGERH tornou-se 

central na articulação entre governo, universidade e sociedade civil, 

promovendo a "alocação negociada de água", metodologia 

participativa aplicada inicialmente no Vale do Jaguaribe e replicada 

em outras regiões. Embora não seja formalmente reconhecida como 

instrumento de gestão, a alocação negociada obteve legitimidade 

social pela eficácia na resolução de conflitos e pela integração de 

saberes técnicos e sociais. 

O modelo cearense prioriza a gestão participativa, contando com a 

atuação de comitês de bacias hidrográficas, comissões gestoras e 

câmaras técnicas. Essa abordagem foi ampliada na última década, 

especialmente durante o período de seca iniciado em 2012, que 

motivou a criação do Comitê Integrado de Combate à Seca em 2015. 

Esse comitê, liderado pela Secretaria do Desenvolvimento Agrário 

(SDA), envolveu diversas instituições estaduais e municipais, além de 

organizações da sociedade civil, e resultou no Plano Estadual de 

Convivência com a Seca. O plano incluiu ações emergenciais e 

estruturantes, como perfuração de poços, instalação de 

dessalinizadores e construção de adutoras para garantir a segurança 

hídrica e alimentar da população. 

O modelo cearense de gestão de recursos hídricos, baseado em uma 

abordagem integrada e participativa, tornou-se referência nacional, 

destacando-se pela capacidade de adaptação às mudanças e pela 

inclusão de atores sociais em processos decisórios. No entanto, 
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continua sendo necessário seu aprimoramento constante para 

enfrentar desafios futuros, considerando as complexidades sociais, 

ambientais e hídricas das diferentes regiões do estado. 

4.2 Instrumentos de Gestão das Águas 

A Política Estadual de Recursos Hídricos (Lei nº 14.844 de 2010), em seu 

Artigo 5º, cita os instrumentos de gestão para a implementação da 

Política Estadual de Recursos Hídricos. São eles:  

● A outorga do direito de uso de recursos hídricos e de execução 

de obras e/ou serviços de interferência hídrica; 

● A cobrança pelo uso dos recursos hídricos; 

● Os planos de recursos hídricos; 

● o Fundo Estadual de Recursos Hídricos; 

● o Sistema de Informações de Recursos Hídricos; 

● o enquadramento dos corpos d’água em classes de usos 

preponderantes; 

● a fiscalização de recursos hídricos. 

Dentre esses instrumentos de gestão, a outorga figura como alocação 

de água de longo prazo implantada no início dos anos 1990. Trata-se 

de um ato descritivo do estado - uma autorização de uso. Mas esse 

instrumento não goza de universalização, visto que nos territórios nem 

todos os usuários são outorgados. Ela é regulamentada pelo Decreto 

Estadual 33.559 de 29 de abril de 2020. O processo de emissão desse 

instrumento foi facilitado com a implementação da plataforma 

Outorga Online, que possibilitou realizar a solicitação por meio do site 

da COGERH. 
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A vazão total outorgada na RHL soma 991,06 L/s destacando como 

principais usos o abastecimento humano e a irrigação que consomem 

351,42 L/s e 343,30 L/s desse total, respectivamente. É importante 

destacar que como 25,18L/s refere-se a outorga para lançamento de 

efluentes. A diluição de efluentes, neste caso, não figura como uso 

consuntivo dos recursos hídricos e refere-se ao volume autorizado a 

ser lançado no corpo hídrico, estando de acordo com a Resolução do 

CONAMA nº 430 de 13/05/2011 que dispõe sobre as condições e 

padrões de lançamento de efluentes, especificamente no Art. 15. 

Outro instrumento de gestão é a cobrança pelo uso da água bruta, que 

está implementada em todo o território cearense. Inclusive, o estado 

foi pioneiro na implementação deste instrumento, cuja definição de 

tarifa é feita a partir de estudos técnicos e a arrecadação é centralizada 

pela COGERH – modelo que difere do que tem sido implementado em 

outros entes da federação - para custear as despesas ou ações de 

gerenciamento. O modelo cearense aplica o princípio do subsídio 

cruzado para corrigir distorções entre valores arrecadados por região 

hidrográfica e gera receita própria que lhe garante autonomia em 

relação ao tesouro do estado para a execução das suas atividades. 

A fiscalização dos recursos hídricos é regulamentada pelo Decreto 

32.861 de 1º de novembro de 2018 e é atribuição do Órgão Gestor da 

PERH, ou seja, a SRH. Entretanto, a COGERH também atua na 

fiscalização, principalmente como suporte e intermediador entre os 

denunciantes e a SRH. Em alguns momentos, a equipe da COGERH na 

região tem a necessidade de realizar a fiscalização, que ocorre com 

dificuldade, visto que não está entre suas atribuições e a companhia 

não pode ultrapassar seus limites institucionais, não havendo amparo 
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legal para que ela realize plenamente o instrumento de gestão em 

questão. 

O sistema de informações também se encontra implementado nessa 

região. Contudo, a maior parte das informações obtidas pelo CBH se 

dão através de pedidos feitos à Secretaria Executiva por meio de redes 

sociais e no momento das reuniões. 

O Fundo Estadual de Recursos Hídricos foi extinto por meio da Lei 

Estadual 16.852 de 20 de março de 2019 e em seu lugar passou a 

vigorar a Fonte Estadual de Recursos Hídricos, dotada de natureza 

orçamentária e financeira, estabelecida por meio da Resolução Nº 

09/2017 de 26 de dezembro de 2017 do CONERH. 

Os planos de recursos hídricos, objeto dessa Síntese, a partir de 2021, 

passam a contemplar todas as regiões hidrográficas do Ceará, sendo 

que em alguns casos será feita uma atualização, como na Região 

Hidrográfica do Curu e em outros será feita a elaboração do primeiro 

plano, como na Região Hidrográfica de Sertões de Crateús e da Serra 

da Ibiapaba.   

A integração dos instrumentos de gestão constitui um grandioso 

desafio para o agente público e a sociedade civil. A adoção de um 

instrumento de forma isolada, sem conformidade com os demais, 

pode acarretar desvio quanto ao grande objetivo da política de águas: 

uso da água de maneira sustentável.  

4.3 Histórico e funcionamento do CBH 

A formação de Comitês de Bacias Hidrográfica (CBH) no Ceará teve 

início nos anos 1990 como instâncias de descentralização, mobilização, 
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participação e promoção social com áreas de atuação locais. Um lócus 

privilegiado onde as decisões devem ser discutidas e deliberadas de 

forma participativa, envolvendo os usuários de água, representantes 

da sociedade civil e representantes das três esferas do Poder Público.  

Segundo o Decreto Estadual 32.470, de 22 de dezembro de 2017, os 

CBHs são entes regionais de gerenciamento de recursos hídricos. Eles 

possuem função consultiva e deliberativa, com área de atuação nas 

bacias, sub-bacias ou regiões hidrográficas que estejam sob sua 

jurisdição. Suas atribuições são: 

I. incentivo à deliberação sobre questões relacionadas aos 

recursos hídricos e articular a atuação com entidades interessadas; 

II. propor a elaboração e aprovar o Plano de Recursos Hídricos da 

Bacia Hidrográfica; 

III. arbitrar, em primeira instância administrativa, os conflitos 

relacionados. Caso os conflitos não sejam resolvidos nessa primeira 

instância, passam para a instância superior, ou seja, o CONERH. Em 

casos extremos, os conflitos podem ser encaminhados ao Ministério 

Público; 

IV. acompanhar a implementação do Plano de Recursos Hídricos 

da Bacia Hidrográfica e sugerir as providências necessárias ao 

cumprimento de suas metas; 

V. construir comissões específicas e câmaras técnicas definindo, 

no ato de criação, sua composição, atribuições e duração; 

VI. constituir e homologar Comissões Gestoras de Sistemas 

Hídricos. 
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O CBH Litoral teve sua formação iniciada em 2004 a partir da 

realização de um diagnóstico das instituições presentes na região que 

estavam relacionadas aos recursos hídricos locais. Com esse 

levantamento de informações foi possível ter a percepção da 

configuração da realidade dos recursos hídricos e da dinâmica 

sociocultural da região. Esse diagnóstico constatou 262 instituições 

relevantes para a gestão dos recursos hídricos e foi apresentado para 

representantes dessas no Seminário Institucional da Bacia do Litoral, 

realizado no município de Itapipoca. Além do estudo em questão, 

também foi apresentado para os presentes a Política Estadual dos 

Recursos Hídricos e ações para o gerenciamento dos recursos hídricos 

da bacia.  

Como um dos resultados do evento, tem-se formação da Comissão 

Executiva Pró-Comitê da Bacia do Litoral, que possuía 26 membros de 

10 municípios da região hidrográfica.  

A comissão ficou responsável pela elaboração da metodologia para a 

formação do CBH Litoral, assim como pela seleção das instituições que 

o comporiam, o número de membros e a distribuição dos municípios 

e dos membros de acordo com as regionais e os setores. Essas 

regionais foram divididas em Regional 1, composta pelos municípios 

de Itapipoca, Trairi, Tururu e Uruburetama; Regional 2, composta por 

Amontada, Miraíma e Santana do Acaraú; Regional 3, composta por 

Acaraú e Itarema; e Regional 4, composta por Irauçuba e os distritos 

sobralenses de Aracatiaçu, Caracará e Taperuaba.  

O CBH Litoral é composto por 40 (quarenta) membros, dispostos no 

colegiado em quatro setores, de acordo com os seguintes percentuais 

de participação: 
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● 30% (12 representantes) para entidades dos usuários de águas 

da bacia; 

● 30% (12 representantes) para sociedade civil organizada com 

atuação na Bacia Hidrográfica do Litoral; 

● 20 % (8 representantes) para órgãos estaduais e federais com 

investimentos ou competência na área da bacia; 

● 20% (8 representantes) para os Poderes Públicos municipais 

localizados na região da bacia. 

 

Cada representante tem um suplente, que terá poder de voto quando 

o titular estiver ausente. Além disso, é preciso destacar que as 

representações municipais devem ser indicadas pelo chefe do Poder 

Executivo municipal, ou seja, o prefeito, ou pelo presidente do Poder 

Legislativo municipal. Também é importante ter o entendimento por 

usuários de águas como: indivíduos, grupos, entidades públicas ou 

privadas e coletividades que utilizam recursos hídricos como insumo 

em processo produtivo ou para consumo, como receptor de resíduos 

ou como meio de suporte de atividades de produção e consumo 

(CEARÁ, 2018). 

Até o momento, no mandato de 2019-2023 do CBH, as seguintes 

instituições retiraram sua participação do colegiado: Associação Nossa 

Senhora de Fátima, Fórum dos Assentados da Microrregião de Sobral 

e EMATERCE. Houve a entrada das seguintes instituições: Associação 

Santo Expedito e Associação Comunitária de Mangueiras. 
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É preciso destacar que a repetida ausência do representante de uma 

instituição sem a devida justificativa pode acarretar no desligamento 

desta instituição do CBH. Por conta do contexto pandêmico 

ocasionado pela Covid-19, as instituições faltosas durante o ano de 

2020 não foram desligadas do CBH Litoral por conta da dificuldade 

para o acompanhamento das reuniões por parte de alguns membros. 

De acordo com a análise das atas das reuniões ordinárias e 

extraordinárias, as principais deliberações realizadas pela Plenária do 

CBH Litoral são:  

● decisão das vazões dos dez reservatórios localizados na região; 

● denúncias de problemas ambientais que interferem nos 

recursos hídricos locais e de conflitos relacionados a estes (aqui 

se destaca o contínuo problema da poluição no açude Poço 

Verde, os conflitos pelo uso das águas do açude Mundaú e os 

problemas de poluição, desmatamento e ocupação irregular no 

açude Missi);  

● encaminhamentos para serem repassados para outras 

instituições envolvidas com a gestão de recursos hídricos;  

● avaliação da operação dos reservatórios;  

● discussão acerca de medidas para melhorar o gerenciamento 

dos recursos hídricos;  

● atividades para capacitação e informação voltadas para os 

membros do comitê; 

● atualizações dos representantes acerca da situação hídrica de 

seus municípios. 
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De acordo com as informações obtidas no grupo focal realizado com 

funcionários da Gerência Regional de Pentecoste, a rotina de trabalho 

na Região Hidrográfica do Litoral é menor quando comparada com a 

Região Hidrográfica do Curu. Na primeira região a equipe se divide 

principalmente com trabalhos com o CBH Litoral, com as comissões 

gestoras e na resolução de conflitos. Além disso, há também o 

contínuo trabalho no apoio à fiscalização dos recursos hídricos locais, 

papel este da SRH, mas que é muito apoiado pela COGERH, 

principalmente devido à maior proximidade entre a Gerência Regional 

e a população e instituições locais. 

Entre os principais desafios observados pela Gerência Regional de 

Pentecoste para a região, tem-se a criação e formalização das 

comissões gestoras, o cadastramento dos usuários e o número 

insuficiente de funcionários, tanto analistas como técnicos, na 

gerência.  
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5. DEMANDA, OFERTA E BALANÇO 
HÍDRICO ATUAL 
O balanço hídrico da Região é ferramenta fundamental na gestão dos 

recursos hídricos, pois permite avaliar as disponibilidades hídricas e a 

distribuição da oferta e demanda nessa área. Com isso, é possível analisar 

a existência de escassez ou excesso de água em determinadas áreas e 

tomar decisões sobre a alocação de água.  

 

5.1 Demanda Hídrica 

O plano de recursos hídricos expõe as demandas hídricas das regiões 

hidrográficas sobre três vertentes: (iii) demandas oriundas do cadastro 

de outorga vigente; (ii) demandas calculadas pela ANA em seu Manual 

PSCICULTURA INSTALADA NA CIDADE DE ITAREMA – Foto: Cogerh 
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de Usos Consuntivos da Água; e, (iii) demanda calculada com base nos 

dados do Censo Populacional (2010), Censo Agropecuário (2017), 

Mapeamento das áreas irrigadas da Funceme e Pesquisa Agropecuária 

Municipal (2019). Esta última chamada de demanda instalada. O resumo 

dessas demandas para a RHL pode ser visualizado na Tabela 5.1 para 

diferentes usos. 

TABELA 5.1 - RESUMO DA DEMANDA INSTALADA (L/S) NA RHL 

Tipo de uso Dados das 
Outorgas 

Usos Consuntivos 
(ANA, 2020) 

Demanda Instalada 
I* II** 

Abastecimento humano 351,42 296,03 433,41 433,41 
Aquicultura 10,37    
Demais usos 2,39    

Dessedentação de animal 0,66 91,32 93,93 93,93 
Diluição de efluentes 249,51    

Industrial 26,5 73,31   
Irrigação 343,3 2152,28 587,98 972,90 

Serviço e comércio 6,91 2,88   
*I – Demanda da Irrigação calculada com dados do Censo Agropecuária 2017. 
*II – Demanda da Irrigação calculada com dados da Funceme (2020).   

As outorgas de direito de uso utilizadas nesta análise foram retiradas da 

tabela de outorgas disponíveis online no site da COGERH/SRH e referem-

se às outorgas em vigência no mês de agosto de 2021 nos seguintes usos: 

abastecimento humano, aquicultura, dessedentação animal, diluição de 

efluentes, industrial, irrigação, serviço e comércio e demais usos. 

A vazão total outorgada na região do Litoral de 2017 a 2021 é de 991,06 

L/s, destacando como principais usos o abastecimento humano e a 

irrigação que consomem 351,42 L/s e 343,30 L/s desse total, 

respectivamente (Tabela 5.2). Essa vazão é registrada em 195 outorgas 

que possuem vigência em 2021 e foram concedidas entre os anos de 2017 

a 2021. Desse total, 22,56% tornaram-se vigentes no ano de 2019. 
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TABELA 5.2 - VAZÃO OUTORGADA VIGENTE (L/S) NA RHL POR TIPO DE USO 

Em função do período de escassez hídrica que se iniciou em 2012, os 

dados de outorga não correspondem necessariamente à demanda 

hídrica real na RHL. Desse modo, é recomendável analisar fontes de 

dados secundários com o fito de se identificar a existência de demandas 

reprimidas na região. 

Para tanto, foi feito uso do sistema Uso Consuntivo de Águas no Brasil 

(1931-2030)1, um estudo com estimativas de demandas de usos 

consuntivos da água para todos os municípios brasileiros. As demandas 

foram estimadas para as seguintes categorias: abastecimento humano 

(urbano e rural), abastecimento animal, indústria de transformação, 

mineração, termoeletricidade e irrigação. 

Segundo a ANA a demanda para a RHL em 2020 foi estimada em 

3.734,62 L/s para vazão de retirada, 2.615,82 L/s para a vazão de consumo 

efetivo e 1.118,79 L/s para a vazão de retorno aos corpos hídricos. A ANA 

apresenta ainda a evolução da demanda desde 1995.  A Figura 5.1 

 
1 O acesso ao sistema pode ser realizado pelo link: 
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNmFhMjA4NmQtY2Y4Yy00OWE4LTkyNzEtO
Tk2MTY4MTQzMTliIiwidCI6ImUwYmI0MDEyLTgxMGItNDY5YS04YjRkLTY2N2ZjZDFiY
WY4OCJ9 

Tipo de uso Vazão Outorgada (L/s) Percentual (%) 
Abastecimento humano 351,42 35,46 

Aquicultura 10,37 1,05 
Dessedentação de animal 0,66 0,07 

Diluição de efluentes 249,51 25,18 
Industrial 26,50 2,67 
Irrigação 343,30 34,64 

Serviço e comércio 6,91 0,70 
Demais usos 2,39 0,24 

Total 991,06 100 
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apresenta a evolução da demanda na região, considerando as vazões de 

retirada, consumo e retorno. 

FIGURA 5.1 - EVOLUÇÃO DAS DEMANDAS CALCULADAS PELA ANA PARA A RHL 

 

A outorga, ao conferir direito de uso, torna-se o instrumento por 

excelência para o controle da entrada e saída de usuários de água em 

um hidrossistema. Contudo, a avaliação da demanda instalada é útil para 

sinalizar a severidade da escassez hídrica. A avaliação da demanda 

instalada foi realizada para os três principais usos da Região Hidrográfica: 

abastecimento humano, irrigação e dessedentação animal.  

A Figura 5.2 apresenta graficamente os valores de demanda hídrica da 

população residente para os diferentes municípios da RH do Litoral. Os 

municípios de maiores demandas são Itapipoca (151,61 L/s), Trairi (55,94 

L/s), Amontada (44,32 L/s) e Itarema (43,62 L/s). 

O turismo é uma das atividades econômicas que se destaca dentro do 

setor de serviço da RHL e, por isso, impõe demandas de água sazonais 

para atender a população flutuante. Esta população se estabelece na 
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região por um determinado período de tempo e não é contabilizada nos 

Censos Demográficos. Geralmente, ela ocupa os domicílios classificados 

como ‘ocasionais’ e “coletivos”, o que torna difícil o conhecimento.  

FIGURA 5.2 - DEMANDA HÍDRICA PARA A POPULAÇÃO RESIDENTE NA REGIÃO 
HIDROGRÁFICA DO LITORAL PARA ABASTECIMENTO HUMANO (L/S) 

 

A população flutuante foi estimada pelo produto do número de leitos 

dos meios de hospedagem, com a taxa de ocupação (70%) e o 

coeficiente de ocupação. O número de leitos foi obtido do site do IPECE 

e o coeficiente de ocupação é igual a 1,5 e representa o número médio 

de hóspedes por leito.  

Considerando a população flutuante tem-se uma demanda para o 

abastecimento humano de 433,41 L/s. Observamos que Itapipoca e Trairi 

são responsáveis por 49% da demanda total. Destaca-se também 

Amontada e Itarema com 10,4% e 10,2% da demanda instalada (Figura 

5.3).  

Para calcular a demanda para irrigação instalada na RHL foram 

utilizados os dados de áreas irrigadas de duas bases de dados: (i) 
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Mapeamento da Funceme; e, (ii) Censo Agropecuário 2017. Cabe 

destacar que o censo leva em consideração os estabelecimentos com 50 

ou mais pés de uma determinada cultura impondo uma distinção nas 

bases de dados. 

FIGURA 5.3 - PERCENTUAL DA DEMANDA PARA O ABASTECIMENTO HUMANO 
DOS MUNICÍPIOS DA RHL 

 

A RHL possui um total de 14.487,52 ha de área irrigada conforme o 

Relatório Análise Espacial das Áreas Irrigadas em 2019 na Bacia 

Hidrográfica do Curu e Litoral-CE (FUNCEME, 2021).  

Utilizando essa área total obtém-se uma demanda hídrica da irrigação 

de 920,39 L/s considerando o KC=0,904 (média) e a eficiência de 0,8. 

Observa-se que a demanda calculada é aproximadamente três vezes 

maior que a vazão outorgada vigente desse uso (343,3 L/s). 
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Tendo como base as áreas irrigadas do Censo Agropecuário (2017) a RHL 

possui demanda hídrica irrigada de 587,98 L/s (Tabela 5.3). Os municípios 

com maiores demandas são: Acaraú (302,47 L/s) e Paraipaba (154,93 L/s). 

TABELA 5.3 - DEMANDA HÍDRICA DA REGIÃO HIDROGRÁFICA DO LITORAL 

Município 
Demanda total (L/s) 

Permanente Temporária Total 
Acaraú 287,04 15,43 302,47 

Amontada 12,99 2,39 15,37 
Itapipoca 11,36 1,38 12,74 
Itarema 37,42 2,54 39,96 
Marco 0,19 0,00 0,19 

Paraipaba 119,64 35,29 154,93 
Sobral 0,00 0,76 0,76 
Trairi 42,57 0,80 43,36 

Tururu 0,00 0,05 0,05 
Umirim 0,07 0,68 0,75 

Uruburetama 17,28 0,12 17,40 
Total 528,56 59,42 587,98 

*Estão disponíveis na Tabela apenas os municípios com área irrigada dentro da RHL. 

Para o cálculo da demanda instalada para dessedentação animal na 

Região foram utilizados os dados do número de cabeças por município 

por tipo de rebanho, bovinos (corte e leite), equinos, asininos e muares, 

caprinos e ovinos, suínos e galináceos, disponíveis no Produção da 

Pecuária Municipal - PPM (PPM, 2019). 

A demanda instalada para dessedentação animal de toda a região 

equivale a 95,93 L/s. A partir da Figura 5.4 é possível perceber que a 

demanda gerada pelo rebanho de bovinos é determinante para a 

demanda de água na região. O município de Sobral contém a maior 

demanda (18,15 L/s), seguido por Itapipoca (17,00 L/s), Amontada (10,32 

L/s) e Irauçuba (10,13 L/s). Os menores volumes demandados de água 

para dessedentação na região advém dos municípios de Umirim (0,42 

L/s), Marco (0,52 L/s) e Paraipaba (1,15 L/s). 
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FIGURA 5.4 - DEMANDA INSTALADA PARA DESSEDENTAÇÃO ANIMAL POR TIPO 
DE REBANHO EM L/S 

 

5.2 Oferta hídrica 

O diagnóstico da oferta hídrica é realizado considerando as águas 

superficiais e subterrâneas quanto aos aspectos quantitativos e 

qualitativos. 

5.2.1 Oferta hídrica superficial 

A avaliação da oferta hídrica superficial é realizada por meio das vazões 

afluentes e dos indicadores hidrológicos (precipitação média e 

escoamento superficial). Esses dados foram estimados no âmbito do 

Projeto de Gerenciamento de Risco, Alocação e Operação do Sistema de 

Recursos Hídricos (PROJETO ALOCAR, 2021).  

Um resumo das características das vazões afluentes está exposto na 

Tabela 5.4 para a garantia de 90%. O diagrama unifilar expõe a cadeia de 

reservatórios da RHL utilizados para o cálculo dessas afluências (Figura 

5.5).
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TABELA 5.4 – CARACTERÍSTICAS DAS VAZÕES AFLUENTES AOS RESERVATÓRIOS DA RHL PARA UMA GARANTIA DE 90%. 

Reservatório 
Área da 

bacia 
(Km²) 

Área não 
controlada 

(Km²) 

Vazões 
afluentes 
médias 

Coeficiente 
de Variação 

(CV) 

Vazão 
afluente 

específica 
(m³/s-1 
Km²) 

Vazão 
afluente 

específica 
(l/ s-1 
Km²)) 

Regularizado Vertimento Evaporado 

hm³/ano m³/s 

Gameleira 510,90 475,77 55,78 1,79 1,27 0,0014 1,43 24,08% 53,43% 22,49% 
Gerardo Atimbone 215,15 215,15 14,70 0,47 1,33 0,0106 10,57 13,56% 76,97% 9,46% 

Missi 650,36 650,36 53,96 1,73 1,21 0,2163 216,33 30,50% 43,02% 26,49% 
Mundaú 35,13 35,13 3,16 0,10 1,25 0,0004 0,37 26,99% 20,15% 52,86% 

Patos 968,24 124,91 57,97 1,86 1,61 0,0012 1,17 5,03% 90,25% 4,73% 
Poço Verde 59,31 59,31 7,50 0,24 1,38 0,0098 9,76 12,92% 42,42% 44,66% 

Quandú 60,04 60,04 5,53 0,18 1,26 0,0004 0,45 25,18% 64,57% 10,25% 
São Pedro 
Timbaúba 1.544,72 576,49 97,00 3,12 1,55 0,0009 0,95 6,73% 88,87% 4,39% 

Santa Maria de 
Aracatiaçu 152,25 152,25 13,11 0,42 1,25 0,0050 5,00 19,04% 58,32% 22,64% 

Santo Antônio de 
Aracatiaçu 

628,18 475,92 52,98 1,70 1,26 0,0929 92,95 22,35% 66,55% 11,10% 

*Área da bacia – área total de drenagem do reservatório (controlada e não controlada). 
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FIGURA 5.5 - DIAGRAMA UNIFILAR DOS RESERVATÓRIOS MONITORADOS DA RHL 
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Observa-se na Tabela 5.4 que o reservatório Patos possui uma vazão 

afluente de 57,97 hm³/ano, sendo o maior valor para a bacia. Desse total, 

90,25% é proveniente dos vertimentos de montante, 4,13% é evaporado 

e 5,03% é regularizado. 

O Estado do Ceará conta com uma rede de monitoramento da qualidade 

das águas (RMQA) que é gerida pela COGERH. Essa rede conta com o 

apoio da Agência Nacional de Águas (ANA), por meio do programa 

Nacional de Avaliação da Qualidade das Águas (PNQA) – e do Programa 

de Estímulo à Divulgação de Dados de Qualidade de Água (QUALIÁGUA). 

O objetivo da RMQA é monitorar os principais açudes do Estado e avaliar 

se os mesmos se encontram em conformidade com a Resolução 

Conama nº 357/2005. O trabalho de coleta e análise da qualidade das 

águas do Estado iniciou em 1998, ainda que de forma centralizada na 

sede da companhia.  

Os serviços de análises da qualidade incluem análises físico-químicas, 

bacteriológicas, de nutrientes e hidrobiológicas das amostras de água, 

abrangendo os seguintes parâmetros: cloretos, cor, ferro, sólidos 

dissolvidos totais, sólidos totais, sulfatos, pH, turbidez, oxigênio 

dissolvido, cor, alcalinidade a hidróxidos, alcalinidade a carbonatos, 

alcalinidade a bicarbonatos, cálcio, magnésio, sódio, condutividade 

elétrica, fósforo total, nitrogênio total, ortofosfato solúvel, clorofila-a, 

feofitina, nitratos, nitrito, nitrogênio amoniacal e contagem/identificação 

de fitoplâncton. Essas informações são obtidas em campo por meio de 

sonda multiparâmetro com coletas realizadas a 0,3m da superfície da 

água. Em geral, essas análises são realizadas em campanhas trimestrais 

nos açudes geridos pela COGERH.  



  
 
 

  

 

SÍNTESE DO PLANO 69 

 

Devido ao grande número de parâmetros, é utilizado o índice de Estado 

de Trofia para caracterizar os reservatórios quanto à qualidade da água. 

Nesse índice são utilizados dados de nitrogênio total, fósforo total, 

clorofila, cianobactérias e transparência. Os estados de trofia e suas 

descrições são apresentados na Tabela 5.5. 

TABELA 5.5 - ESTADOS DE TROFIA 

Estados de trofia Descrição 
Oligotrófico Indica que as águas estão limpas e possuem baixa produtividade. 

Mesotrófico 
Indica produtividade intermediária, com possíveis implicações sobre a 

qualidade da água, mas ainda em níveis aceitáveis. 

Eutrófico Indica produtividade alta, apresentando baixa transparência e sendo, 
em geral, afetados por atividades antrópicas. 

Hipereutrófico 

Indica produtividade muito alta, as águas são significativamente 
afetadas pelas elevadas concentrações de matéria orgânica e 

nutrientes, podendo ocorrer florações tóxicas e mortandade de peixes 
e comprometendo fortemente seus usos. 

As análises de qualidade utilizadas neste capítulo foram registradas no 

período de 2008 a 2019. Observa-se que neste período ocorreram 344 

medições na bacia do Litoral, sendo estas distribuídas por todos os 

reservatórios. Os reservatórios com o maior número de monitoramentos 

foram: Quandú (12 %), S. Pedro Timbaúba (12 %), Santo Antônio de 

Aracatiaçu (12 %), Mundaú (11%) e Poço Verde (11 %). Na maioria das 

medições foi registrado o estado mesotrófico, sendo os reservatórios 

Missi e Santo Antônio de Aracatiaçu os que mais atingiram o estado 

hipereutrófico (Tabela 5.6). 

Também se observou um aumento significativo do percentual de 

reservatórios na classe não informado a partir de 2015 na bacia do Litoral  

(Figura 5.6). Esse incremento foi devido ao colapso de vários reservatórios 

por causa do prolongamento da seca. Como muitos reservatórios 

secaram completamente, não houve a possibilidade de coletar água 

para realizar a análise de sua qualidade nesse período. Esse cenário 
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revela que a escassez qualitativa da água é fortemente influenciada pela 

escassez quantitativa. 

TABELA 5.6 - FREQUÊNCIA ABSOLUTA DOS ESTADOS TRÓFICOS DOS 
RESERVATÓRIOS DA REGIÃO HIDROGRÁFICA DO LITORAL REGISTRADOS NO 

PERÍODO DE 2008 A 2019 

Reservatórios Oligotrófico Eutrófico Mesotrófico Hipereutrófico 
Número de 

monitoramento 
Gameleira 0 8 16 0 24 

Gerardo 
Atimbone 

0 1 20 7 28 

Missi 0 1 17 12 30 
Mundaú 8 10 20 0 38 

Patos 0 6 19 8 33 
Poço Verde 2 3 27 6 38 

Quandú 0 2 34 5 41 
São Pedro 
Timbaúba 

7 4 28 1 40 

Santa Maria 
de Aracatiaçu 2 4 20 6 32 

Santo Antônio 
de Aracatiaçu 0 5 23 12 40 

 

FIGURA 5.6 - SÉRIES TEMPORAIS DOS ESTADOS TRÓFICOS E VOLUME 
ARMAZENADO NA RHL 

 
Fonte: Projeto Alocar (2021a) 
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5.2.2 Oferta hídrica subterrânea 

A Região Hidrográfica do Litoral possui 1183 poços, representando 3,72% 

do total de poços do estado do Ceará cadastrados no Sistema de 

Informações de Águas Subterrâneas (Siagas). A maioria das captações é 

realizada em poços tubulares (98,99%) conforme exposto na Tabela 5.7.  

Segundo Silveira (2020), a construção de poços tubulares profundos é a 

medida emergencial mais adotada pela sociedade civil, Poder Público e 

usuários de água em geral. No entanto, os resultados da construção 

dessas obras no meio cristalino geralmente não atendem a critérios 

técnicos, sendo assim pouco satisfatórios e tendo pouca garantia de que 

o poço terá uma boa vazão ou que a qualidade da água seja adequada 

para o uso almejado. 

TABELA 5.7 - TIPOS DE POÇOS 

Tipos de poços Número de poços Percentual 
Poço tubular 1171 98,99 

Poço Ponteira 1 0,08 
Poço Amazonas 10 0,85 

Sem especificação 1 0,08 
Fonte: SIAGAS. 

Os poços estão distribuídos por todos os municípios da bacia conforme 

pode ser observado na Figura 5.7. O município de Itarema detém 20,20% 

dos poços, seguido por Itapipoca (16,74% dos poços), Amontada (12,34% 

dos poços) e Irauçuba (10,48% dos poços).  

A Figura 5.8 expõe o tipo de uso das águas subterrâneas. O principal uso 

é o abastecimento múltiplo (359 poços) e o abastecimento doméstico 

(143 poços).  
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FIGURA 5.7 - NÚMERO DE POÇOS POR MUNICÍPIO DA REGIÃO HIDROGRÁFICA DO 
LITORAL 

Fonte: SIAGAS. 
 

FIGURA 5.8 - TIPOS DE USOS DAS ÁGUAS SUBTERRÂNEAS 

 
Fonte: SIAGAS. 
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Para a avaliação da qualidade das águas subterrâneas foram utilizados 

os dados disponíveis no portal da COGERH referentes aos poços 

monitorados e implantados pela SOHIDRA. 

O parâmetro Sólidos Totais Dissolvidos (STD) é usado como de 

classificação dessas águas em: Doce, Ligeiramente Salobras, 

Moderadamente Salobra, Fortemente Salobras e Águas Marinhas.  

São 26 poços com dados de qualidade. Observa-se que cerca de 65% dos 

poços possuem ‘águas doces’, e cerca de 30% dos poços possuem “águas 

ligeiramente salobras” e 3,8% dos poços têm “água moderadamente 

salobra”. 

Na Figura 5.9, é possível observar os municípios que possuem poços com 

águas doces (STD <1000 mg/L) ao avaliar a média de STD, quais sejam: 

Itarema e Uruburetama. 

FIGURA 5.9 - STD MÉDIOS POR MUNICÍPIO DA REGIÃO HIDROGRÁFICA DO 
LITORAL 

Fonte: COGERH 
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5.3 Balanço Hídrico 

A disponibilidade hídrica é representada pela vazão regularizada com 

garantia de 90% que, em frequência, significa que em 9 de cada 10 anos 

é possível retirar a vazão de 2.032,27 L/s no caso da RHL. Três reservatórios 

respondem por 71% desse valor, são eles: Missi, Gameleira e Santo 

Antônio de Aracatiaçu (Tabela 5.8). Estes percentuais os colocam como 

reservatórios importantes do ponto de vista da disponibilidade hídrica. 

TABELA 5.8 - VAZÃO REGULARIZADA COM GARANTIA DE 90% PARA A RHL 

Reservatórios Vazão Regularizada (L/s) 
Gameleira 462,73 

Gerardo Atimbone 68,93 
Missi 567,48 

Mundaú 29,26 
Patos 100,48 

Poço Verde 33,54 
Quandú 47,70 

S. Pedro Timbaúba 226,67 
Santa Maria de Aracatiaçu 86,46 

Santo Antônio de Aracatiaçu 409,02 
Total 2.032,27 

A Tabela 5.9 expõe um comparativo entre a demanda instalada na região 

e a vazão regularizada. Observa-se a ocorrência de déficit quando foi 

utilizada a demanda estimada pela ANA e de superávit nos demais casos.  

TABELA 5.9 - COMPARATIVO ENTRE A DEMANDA INSTALADA E A VAZÃO 
REGULARIZADA 

Base de Dados Demanda 
Hídrica Balanço (Q90 - Demanda) Situação 

Usos Consuntivos (ANA, 
2020) 

2615,82 -583,55 Déficit 

Censo Demográfico (2010(, 
Censo Agropecuário (2017) 

e Produção Pecuária 
Municipal (2019) 

1115,32 916,95 Superávit 

Censo Demográfico (2010(, 
Censo Funceme (2020) e 

Produção Pecuária 
Municipal (2019) 

1500,24 532,03 Superávit 
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6. DEMANDA, OFERTA E BALANÇO 
HÍDRICO FUTURO 
O prognóstico da demanda, oferta e balanço hídrico baseia-se na 

construção de três cenários prospectivos: 

• Cenário I – tem-se o prolongamento das tendências atuais no 

intuito de conduzir a região para um futuro verosímil;  

• Cenário II – explicita a ruptura das trajetórias das variáveis-chave 

do sistema de recursos hídricos; 

• Cenário III – aponta a imagem desejada do futuro.  

Para Moritz et. al. (2008), a análise de cenários se caracteriza como o 

estudo criativo ou imaginativo sobre o futuro com abordagem e 

metodologia próprias. Permitindo aos planejadores não só criar seus 

cenários futuros, como também, ao longo do desdobramento das suas 

cenas e trajetórias, construir respostas rápidas às mudanças do 

ambiente.  Nesse contexto, podemos dizer que os cenários são pequenas 

histórias sobre as transformações do macroambiente da RHL.  

Os cenários foram elaborados por meio de oficinas que ocorreram de 

forma virtual, via plataforma Microsoft Teams, por conta das medidas 

sanitárias vigentes devido à pandemia de Covid-19. Foram realizadas três 

oficinas e uma reunião, conforme abaixo: 

• 1ª Oficina – definição das variáveis-chave e parâmetros do Sistema 

de Recursos Hídricos do Estado do Ceará; 
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• 2ª Oficina – definição das hipóteses de evolução dos parâmetros e 

relações de causa e efeito dessas hipóteses para o Sistema SRH-

Ce; 

• 3ª Oficina – levantamento das sementes de futuro (tendências e 

incertezas) da RHL; 

• Reunião de delineamento da história dos cenários para a RHL. 

Na primeira oficina foram definidas com os técnicos da COGERH e 

UFC/FUNCAP as variáveis-chave do sistema de recursos hídricos do 

Ceará, tendo como alicerce o Plano de Ações Estratégicas de Recursos 

Hídricos do Ceará (CEARÁ, 2018). Essas variáveis foram distribuídas em 

cinco eixos temáticos: demanda, oferta, meio ambiente, gerenciamento 

das águas e político-institucional.  

Na segunda oficina, também realizada com o grupo de trabalho da 

COGERH e a equipe da UFC/FUNCAP, foram definidas as hipóteses de 

evolução dos parâmetros e criados os futuros possíveis que, embora 

plausíveis, são significativamente diferentes. Essas hipóteses, 

apresentadas no QUADRO 6.1, foram pensadas para o Sistema de 

Recursos Hídricos e essa mesma sistemática foi adaptada para RHL 

conforme as histórias dos atores colhidas em entrevistas 

semiestruturadas e na oficina.  

A terceira oficina (FIGURA 6.1), denominada de Sementes de Futuro, foi 

realizada no dia 24 de fevereiro de 2022 e contou com a participação de 

86 pessoas, entre técnicos da COGERH, membros da UFC/FUNCAP, 

representantes de instituições e atores-chave no gerenciamento dos 

recursos hídricos atores da RHL (não necessariamente membros do 

CBH).  
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QUADRO 6.1 - VARIÁVEIS-CHAVE, PARÂMETROS E HIPÓTESES DE EVOLUÇÕES POSSÍVEIS DOS SISTEMAS DE RECURSOS HÍDRICOS 
DO CEARÁ 

EIXO VARIÁVEIS PARÂMETROS HIPÓTESES DE EVOLUÇÕES POSSÍVEIS  

Demanda 

Abastecimento 
humano 

População 
Aumento da taxa 

média de 
crescimento 

Redução da taxa 
média de 

crescimento 

Mantém a taxa 
média de 

crescimento 
- 

Consumo per capita Aumento Redução Mantém - 
Perdas na rede de distribuição Aumento do IPD Redução do IPD Mantém o IPD - 

Indústria 
Eficiência do uso da água na indústria Melhora Piora Mantém - 

Número de indústrias Aumento Redução Mantém - 

Agropecuária 
Eficiência do uso da água na irrigação Melhora Piora Mantém - 

Área irrigada Aumento Redução Mantém - 
Criação de rebanho Aumento Redução Mantém - 

Serviços 
Turismo e Lazer Expansão  Mantém - 

Comércio Expansão  Mantém - 

Aquicultura 
Área Aumento Redução Mantém - 

Consumo Aumento Redução Mantém - 

Oferta 

Água superficial 
Reservatórios planejados 

Implementados 1 
reservatórios 

Não há 
implementação 

Implementado 
1 reservatório - 

Lagoas 
Maior uso para o 
abastecimento 

Menor uso para o 
abastecimento Não se aplica - 

Eixo de transferência 

Nível de implementação do Malha 
D'Água 

Implementação de 02 
SA 

Implementação 
de 01 SA 

Implementação 
de 01 SA 

Não há 
implementação 

Adutoras isoladas Aumento Redução Mantém - 
Canais Aumento Redução Mantém - 

Diversificação da 
matriz hídrica 

Reuso Maior utilização - Mantém - 

Dessalinização Implementação de 
usina 

Não há 
implementação 

de usina 
- - 

Aproveitamento água chuva Mantém Reduz Maior utilização  
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QUADRO 6.1 - VARIÁVEIS-CHAVE, PARÂMETROS E HIPÓTESES DE EVOLUÇÕES POSSÍVEIS DOS SISTEMAS DE RECURSOS HÍDRICOS 
DO CEARÁ (CONTINUAÇÃO) 

EIXO VARIÁVEIS PARÂMETROS HIPÓTESES DE EVOLUÇÕES POSSÍVEIS 

Oferta 
Água 

subterrânea Poços 
Maior uso para o 
abastecimento 

Menor uso para o 
abastecimento Mantém - 

Meio Ambiente 

Qualidade da 
água 

Rede coletora de esgoto Aumento da taxa de 
esgotamento sanitário 

- 

Mantém a taxa 
atual de 

esgotamento 
sanitário 

- 

Número de ligações da rede Mantém Mantém Maior - 

Existência de ETE's Existe a montante dos 
reservatórios 

Existe a montante 
de alguns 

reservatórios 
Não existe - 

Aterro sanitário (Consórcios de resíduos 
sólidos) 

Existe Não existe - - 

Uso de agroquímicos/salinização Aumenta Reduz Mantém - 
Manejo da aquicultura (tanque-rede) Melhora Piora Mantém - 

Áreas de Preservação Permanente (APP's) Maior número - Mantém - 

Revitalização de áreas degradadas 
Expansão das áreas 

revitalizadas - Mantém - 

Programas de educação ambiental Existe Não existe - - 

Mudança 
climática 

Eventos extremos de seca 
Aumento da duração e 
severidade média das 

secas 
- 

Mantém a 
duração e 
severidade 

média das secas 

- 

Eventos extremos de cheia Aumento de cheias Redução das 
cheias 

Mantém a 
média histórica 

de cheia 

Não há 
eventos de 

cheia 
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QUADRO 6.1 - VARIÁVEIS-CHAVE, PARÂMETROS E HIPÓTESES DE EVOLUÇÕES POSSÍVEIS DOS SISTEMAS DE RECURSOS HÍDRICOS 
DO CEARÁ (CONTINUAÇÃO) 

]EIXO VARIÁVEIS PARÂMETROS HIPÓTESES DE EVOLUÇÕES POSSÍVEIS  

Gerenciamento 
das águas 

 

Monitoramento quali-
quantitativo de águas 

superficiais e subterrâneas 

Número de medição de pontos Aumento Redução Mantém - 

Variáveis de medição Ampliação - Mantém - 

Regulação de uso de 
águas superficiais e 

subterrâneas 

Fiscalização Ampliação - Mantém - 
Outorga Universalização Ampliação Mantém - 

Cadastro de usuários Aumento do número de 
usuários cadastrados 

- Mantém o número de 
usuários cadastrados 

- 

Quantidade de usuários cobrados Aumento - Mantém - 

Cobrança 

Volume faturado Aumento - Mantém - 

Política tarifária 
Melhora a estrutura 

existente - 
Mantém a estrutura 

existente - 

Plano de Segurança de Barragem Existe Existe Existe - 

Segurança de barragens 

Monitoramento (Inspeção e 
instrumentação) 

Aumento Mantém Mantém - 

Manutenção preventiva Aumento - Mantém - 
Manutenção corretivas Aumento Redução Mantém - 

Regulação Ampliação - Mantém  

Alocação negociada 

Aprimoramento Existe - Inexistente  
Participação pública Maior Menor Mantém  

Normatização dos acordos Total Parcial Inexistente  
Conflitos pelo uso Aumento Redução Mantém  

Universalização Atingiu 
Não 

atingiu -  

Investimentos públicos Aumento Redução Mantém  
Político-

institucional Conjuntura política 
Investimentos privados Aumento Redução Mantém  

Investimentos público-privados Aumento Redução Mantém  
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QUADRO 6.1 - VARIÁVEIS-CHAVE, PARÂMETROS E HIPÓTESES DE EVOLUÇÕES POSSÍVEIS DOS SISTEMAS DE RECURSOS HÍDRICOS 
DO CEARÁ (CONTINUAÇÃO) 

EIXO VARIÁVEIS PARÂMETROS HIPÓTESES DE EVOLUÇÕES POSSÍVEIS 

Político-
institucional Conjuntura política 

Investimentos públicos Aumento Redução Mantém  
Investimentos privados Aumento Redução Mantém  
Investimentos público-

privados Aumento Redução Mantém  

Cooperações institucionais Aumento Redução Mantém  
Transparência Maior Menor Mantém  

Participação social Maior Menor Mantém  

Arcabouço jurídico-normativo Novas 
regulamentações 

- 
Aplicação das 

regulamentações 
existentes 

 

Comunicação Ampliação dos canais 
de comunicação 

- Mantém os canais 
de comunicação 

 

Informação Maior divulgação - Mantém  

Meio Ambiente 

Mudança climática 
Monitoramento quali-
quantitativo de águas 

superficiais e subterrâneas 

Eventos extremos de seca 
Aumento da duração 
e severidade média 

das secas 
- 

Mantém a duração 
e severidade média 

das secas 
- 

Eventos extremos de cheia Aumento de cheias Redução das 
cheias 

Mantém a média 
histórica de cheia 

Não há 
eventos 
de cheia 

Gerenciamento 
das águas 

Regulação de uso de águas 
superficiais e subterrâneas 

Número de campanhas Aumento Redução Mantém - 
Variáveis de medição Ampliação - Mantém - 

Outorga Universalização Ampliação - Mantém 
Fiscalização Ampliação - Mantém - 

Cadastro de usuários 
Aumento do número 

de usuários 
cadastrados 

- 
Mantém o número 

de usuários 
cadastrados 

- 
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QUADRO 6.1 - VARIÁVEIS-CHAVE, PARÂMETROS E HIPÓTESES DE EVOLUÇÕES POSSÍVEIS DOS SISTEMAS DE RECURSOS HÍDRICOS 
DO CEARÁ (CONTINUAÇÃO) 

EIXO VARIÁVEIS PARÂMETROS HIPÓTESES DE EVOLUÇÕES POSSÍVEIS 

Gerenciamento 
das águas 

Cobrança 

Quantidade de usuários 
cobrados Aumento - Mantém - 

Volume faturado Aumento - Mantém - 

Política tarifária Melhora a estrutura 
existente 

- Mantém a estrutura 
existente 

- 

Segurança de barragens 

Monitoramento (Inspeção e 
instrumentação) 

Aumento - Mantém - 

Manutenção preventiva Aumento - Mantém - 
Manutenção corretivas Aumento Redução Mantém - 
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FIGURA 6.1 - ILUSTRAÇÃO DA TERCEIRA OFICINA DO PROGNÓSTICO DA 
REGIÃO HIDROGRÁFICA DO LITORAL 

 

Na oficina Sementes do Futuro foram postas para discussão no grupo 

as questões norteadoras, que tinham como objetivo fomentar a 

discussão e identificar, na percepção dos participantes, dois tipos de 

sementes de futuro: as tendências de peso e as incertezas. Sementes 

de futuro são fatos ou sinais que têm origem no passado e no presente 

e que sinalizam possibilidades de eventos futuros (Marcial, 2011). 

Ao identificar as variáveis-chave, foram criados os futuros possíveis 

que, embora plausíveis, são significativamente diferentes. Com isso, 

foram desenvolvidas histórias que descrevem como a transição do 

presente para esse estado final (ano 2050) pode se desenrolar ao longo 

do tempo (Ver o Prognóstico do Plano da Região Hidrográfica do 

Litoral).  

Com base nessas histórias, a estimativa da demanda e oferta hídrica 

futura baseia-se nas variáveis e situações apresentadas na TABELA 6.1. 



  
 
 

  

 

SÍNTESE DO PLANO 83 

 

TABELA 6.1 - VARIÁVEIS-CHAVE UTILIZADAS NO BALANÇO HÍDRICO FUTURO 

Variáveis Cenário I Cenário II Cenário III 

População 

Aumento da taxa 
média de 

crescimento 

Aumento da taxa 
média de 

crescimento 

Aumento da taxa 
média de 

crescimento 

Aumento da 
população flutuante 

Aumento da 
população 
flutuante 

Aumento da 
população flutuante 

Consumo per 
capita 

Mantém a situação 
de partida 

Mantém a situação 
de partida 

Redução em relação 
a situação de partida 

Área irrigada Mantém Reduz Aumenta 
Eficiência do uso da 

água na irrigação Aumenta Aumenta Aumenta 

Reservatórios 
planejados 

Implementação de 
02 reservatórios 
(Trairi e Cruxati) 

Implementação de 
01 reservatório 

(Trairi) 

Implementação de 
03 reservatórios 

(Trairi, Cruxati e Pajé) 

 

6.1 Demanda hídrica futura 

6.1.1 Abastecimento humano 

A demanda humana futura foi obtida pelo produto da população 

projetada pelo consumo per capita seguindo as situações 

prognósticas expostas na Tabela 6.1.  

A projeção populacional foi realizada por meio dos métodos: linear, 

geométrico, polinomial, logarítmico e potência. Os dados de 

população utilizados para o cálculo das projeções foram obtidos do 

IBGE para os censos de 1970, 1980, 1991, 2000 e 2010. Foram aplicadas 

as seguintes hipóteses para a definição da população atual da RHL: 

• A população total dos municípios é dada pela soma da 

população urbana com a rural; 

• Para a população urbana é considerada a população recenseada 

das sedes municipais e distritais localizadas dentro da RH;  

• A população rural disponível nos censos demográficos é 

empregada proporcionalmente a área total do município 

dentro da RHL. 
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Dessa forma, a estimativa de crescimento populacional total foi dada 

pela soma da projeção da população urbana com a rural. Para obter 

essas projeções identificou-se, a partir do coeficiente de determinação 

(R²) e da taxa de crescimento percentual médio, o melhor ajuste para 

a populações de cada município. Assim, para os três cenários, a taxa 

média de crescimento da população da RHL em 30 anos é igual a 

1,693%. 

O consumo per capita atual da população foi adotado nos cenários I e 

II. Este consumo é o mesmo preconizado no Projeto Malha d’água 

conforme descrito abaixo: 

• População urbana residente inferior a 1.000 habitantes – C = 

100 L/hab.dia; 

• População urbana residente entre 1.000 a 5.000 habitantes – 

C = 120 L/hab.dia; 

• População urbana residente maior ou igual a 5.000 e menor 

que 50.000 habitantes – C = 150 L/hab.dia; 

• População rural – C = 70 L/hab.dia. 

Para o cenário III foi hipotetizado, ao final dos 30 anos, uma redução 

de 10% para a população urbana acima de 5000 habitantes. Esta 

redução depende da aplicação de medidas que modifiquem o 

comportamento do consumidor. Dessa forma, preconizou-se que esta 

redução começa a ocorrer após o ano de 2025 Este aumento/redução 

depende da aplicação de medidas que modifiquem o 

comportamento do consumidor conforme detalhado anteriormente. 

Dessa forma, preconizou-se que este aumento/redução começa a 

ocorrer após o ano de 2025 (TABELA 6.2). 
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A demanda residente foi estimada em 965 L/s para os cenários I e II e, 

em 896 L/s para o cenário III. O município de Itapipoca expõe a maior 

demanda em todos os cenários em virtude do tamanho da população 

residente. 

TABELA 6.2 - PROJEÇÃO DO CONSUMO PER CAPITA (L/HAB. DIA) PARA 
POPULAÇÃO URBANA ACIMA DE 5000 HABITANTES 

Reduções 
Ano 

2020 2025 2030 2035 2040 2045 2050 
10% 150 150 147 145 143 140 135 

A demanda sazonal foi projetada em 16,09 nos três cenários. Este valor 

representa um crescimento de 70% em relação à situação de partida. 

Dessa forma, a demanda humana atinge valores de 982L/s (cenário I e 

II) e 912 L/s (cenário III) impondo crescimento de 44% e 48% entre 2020 

e 2050.  

6.1.2 Irrigação 

A demanda instalada futura da irrigação foi calculada por meio da 

equação 1 sendo utilizados os dados disponíveis pela Funceme (2020).   

𝐷𝑒𝑚𝑎𝑛𝑑𝑎 =
𝐸𝑇𝑃 𝑥 𝐾𝑐 × 𝐴

𝑛
        (1) 

Em que 𝑛 é a eficiência de aplicação, A é a área irrigada, ETP é a 

evapotranspiração e Kc é o coeficiente de cultura.  

Na área irrigada foi imposta uma redução de 35% (Cenário II) e um 

aumento de 20% (Cenário III) para 2050 em relação à situação de 

partida. A eficiência de uso foi elevada gradativamente partindo de 

valores médios de 0,70 para 0,90 em 2050. A Tabela 6.3 expõe os 

valores das áreas irrigadas futuras na RHL.  
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TABELA 6.3 - ÁREAS IRRIGADAS ESTIMADAS PARA OS CENÁRIOS 
PROSPECTIVOS 

Ano Cenário I Cenário II Cenário III 
2020 144.875.200,00 144.875.200,00 144.875.200,00 
2025 144.875.200,00 136.424.146,67 149.704.373,33 
2030 144.875.200,00 127.973.093,33 154.533.546,67 
2035 144.875.200,00 119.522.040,00 159.362.720,00 
2040 144.875.200,00 111.070.986,67 164.191.893,33 
2045 144.875.200,00 102.619.933,33 169.021.066,67 
2050 144.875.200,00 94.168.880,00 173.850.240,00 

Comparando o ano de 2050 com a situação de partida (972,90 L/s), 

estimou-se uma redução de 16 % e 45 %, respectivamente, nos 

cenários I e II e uma elevação de 0,9 % no cenário III, apenas do 

incremento da área (FIGURA 6.2) Ressalta-se que foi imposta, para o 

cenário II, a redução da área irrigada em virtude do aumento da 

severidade e duração das secas. Essa situação impacta o 

desenvolvimento econômico e social da região que tem a irrigação 

como uma das suas principais atividades.  

FIGURA 6.2 - DEMANDA HÍDRICA FUTURA DA IRRIGAÇÃO PARA A RHL 
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6.2 Oferta hídrica futura 

A oferta hídrica futura foi calculada por meio do modelo SMAP (LOPES, 

BRAGA E CONEJO, 1981) utilizando como base as precipitações e 

temperatura dos modelos de mudança do clima (MMCs). Para isso, 

foram considerados oito modelos do Coupled Model Intercomparison 

Project na sua versão mais recente, o CMIP6. Os modelos utilizados 

são: BCC-CSM2-MR, CanESM5, FGOALS-g3, MIROC6, MPI-ESM1-2-HR, 

MRI-ESM2-0, NESM3 e IPSL-CM6A-LR. 

Os oito modelos foram avaliados no cenário SSP2 com forçante 

radioativa de 4,5 W/m² (SSP2-45). A forçante radioativa é usada para 

mensurar os efeitos das mudanças do uso do solo e das emissões de 

gases do efeito estufa sobre a dinâmica global das trocas de calor. 

Desse modo, o SSP-45 representa um cenário intermediário de 

emissões de gases de efeito estufa associadas à manutenção dos 

fatores socioeconômicos atuais.  

As variáveis de temperatura e precipitação desses modelos foram 

corrigidas para serem utilizadas no cálculo das vazões afluentes 

futuras. Essa correção é necessária, pois as duas variáveis são 

fornecidas numa grade de escala global. 

Para escolher os modelos climáticos, dentre os oito analisados, que 

melhor representam o clima local, foi observado o efeito deles sobre a 

variabilidade anual nos reservatórios Gameleira, São Pedro de 

Timbaúba, Poço Verde e Quandú, no intuito de representar cada uma 

das bacias existentes na RHL. O Gameleira localiza-se na bacia do Rio 

Mundaú e concentra 24% da capacidade de armazenamento. São 

Pedro de Timbaúba localiza-se na bacia do Rio Aracatiaçu e concentra 
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27% das vazões afluentes pela posição que ocupa na rede de fluxo 

dessa bacia. Os reservatórios Poço Verde e Quandú situam-se na bacia 

do Rio Cruxati e são os únicos reservatórios plurianuais desta bacia.  

A variabilidade anual foi representada pelo coeficiente de variação 

(CV) das séries de vazões afluentes futuras anuais. O CV característico 

do semiárido brasileiro, no clima presente, varia entre 0,6 a 1,6, assim, 

observou-se na Figura 10 quais modelos apresentaram CV dentro 

dessa faixa e quais impunham maior variabilidade no clima futuro 

(maior CV). 

A média das vazões afluentes futuras, no período de 2020 a 2050, para 

os três modelos escolhidos podem ser visualizadas na TABELA 6.4. Em 

geral, os três modelos tendem a redução das vazões afluentes 

comparando esses resultados com a média observada. No caso do 

Gameleira estimou-se uma redução de 59% no CanESM5, 35% no 

MIROC6 e um aumento de 30% no MPI-ESMI-2-HR em relação ao 

observado. 

TABELA 6.4 - MÉDIA DAS VAZÕES AFLUENTES ANUAIS FUTURAS A CADA 
RESERVATÓRIO DA RHL 

Reservatório 
Modelos de Mudança Climática 

Observado 
CanESM5 MIROC6 MPI-ESM1-2-HR 

Gameleira 743,62 1177,64 2354,65 1800,00 
Gerardo Atimbone 246,65 336,92 587,66 470,00 

Missi 716,70 998,10 2669,39 1730,00 
Mundaú 9,40 14,87 43,14 100,00 

Patos 172,45 274,28 477,30 1970,00 
Poço Verde 107,89 159,34 291,75 240,00 

Quandú 58,21 84,82 168,37 180,00 
São Pedro Timbaúba 1049,74 1633,51 3218,09 3250,00 

Santa Maria de Aracatiaçu 171,44 225,68 403,35 420,00 
Santo Antônio de 

Aracatiaçu 515,21 715,36 1402,78 1720,00 
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6.3 Balanço hídrico futuro 

A disponibilidade hídrica futura foi representada pela vazão 

regularizada com 90% de garantia (Q90) que foi calculada com base nas 

vazões afluentes futuras dos modelos CanESM5, MPI-ESM1-2-HR e 

MIROC6. A utilização dos modelos climáticos nos três cenários 

prospectivos impõe que a mudança do clima é possível de ocorrer em 

qualquer futuro e, ela gerará efeito sobre a severidade e duração dos 

eventos extremos.  

 

O modelo adotado para o Cenário I foi aquele que apresenta uma 

tendência de diminuição das ofertas hídricas superficiais devido as 

mudanças climáticas na RHL, mas não muito acentuada, enquanto o 

modelo adotado para o Cenário II apresenta uma grande diminuição 

da oferta hídrica, devido a ocorrência de maiores períodos de seca e 

maiores severidades, já para o Cenário III foi adotado o modelo que 

não há mudanças significativas da oferta hídrica superficial, quando 

comparado ao Cenário de Partida, ou seja, um modelo que apresenta 

uma condição desejada (Tabela 6.5).  

 

A Q90 da situação de partida dos reservatórios Cruxati, Pajé e Trairi foi 

somada no total dos três modelos. A biblioteca virtual da SRH 

(http://www.ged.srh.ce.gov.br/) disponibiliza essa informação para o 

reservatório Trairi. Já a Q90 do Pajé e do Cruxati foi estimada conforme 

explicado no capítulo dos cenários prospectivos. Salienta-se que os 

três reservatórios planejados impõem um aumento de 2.197,28 L/s na 

vazão regularizada da situação existente.  

http://www.ged.srh.ce.gov.br/
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A vazão regularizada é influenciada por três fatores: topografia aberta 

e fechada, vazões afluentes médias e coeficiente de variação anual. O 

modelo CanESM5 apresentou maior variabilidade anual nas séries de 

vazões afluentes futuras anuais (CV alto) e por isso é um modelo de 

maior incerteza, sendo indicado para representar a disponibilidade 

hídrica do cenário II. O modelo MIROC6 proporcionou vazões afluentes 

mais próximas das vazões históricas, sendo representativo do cenário 

I e o MPI-ESM1-2-HR tornou-se representativo do cenário III.  

TABELA 6.5 - VAZÃO REGULARIZADA FUTURA DA RHL 

Reservatórios Situação de 
Partida 

Modelos Climáticos 
CanESM5 MIROC6 MPI-ESM1-2-HR 

Gameleira 462,73 390,11 696,69 1.039,55 
Gerardo Atimbone 68,93 57,19 65,87 182,93 

Missi 567,48 312,28 617,12 1.385,41 
Mundaú 29,26 5,26 9,53 27,73 

Patos 100,48 79,31 114,99 285,22 
Poço Verde 33,54 43,81 77,32 140,67 

Quandú 47,7 34,36 55,95 76,78 
S. Pedro Timbaúba 226,67 308,16 344,51 856,17 

Santa Maria de Aracatiaçu 86,46 51,91 81,18 218,90 
Santo Antônio de Aracatiaçu 409,02 215,77 335,89 773,99 

Total 2.032,27 1.498,15 2.399,04 4.987,34 
Cruxati - 803,76 803,76 803,76 

Pajé - 755,52 755,52 755,52 
Trairi - 638,00 638,00 638,00 
Total 2.032,27 3.695,43 4.596,32 7.184,62 
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7. EVENTOS EXTREMOS  
Os eventos extremos são desvios do estado climático moderado. Eles e a 

mudança climática estão intimamente relacionados. O Painel 

Intergovernamental de Mudanças Climáticas (IPCC, 2014) define a 

mudança do clima como uma variação estatisticamente significante em 

um parâmetro climático médio (incluindo sua variabilidade natural), que 

persiste em um período extenso (tipicamente décadas ou por mais 

tempo). A mudança climática pode aumentar a frequência e intensidade 

de eventos extremos, tornando-os mais frequentes e graves. 

7.1 Eventos extremos de seca 

Para a análise da base de dados relativos aos eventos extremos de seca, 

o presente documento pautou-se numa série de precipitações de 1911 a 

2018, disponibilizada pela Agência Nacional de Águas (ANA). Essa 

avaliação foi realizada através do uso do Índice de Precipitação 

Padronizado com uma escala de tempo de 12 meses (SPI12). A escala é 

diretamente relacionada com o tempo necessário para que os efeitos da 

seca sejam sentidos em diferentes setores e recursos hídricos da região. 

O SPI12 é utilizado para caracterizar as secas em relação à duração e à 

severidade. A duração é determinada pelo período em que o valor do SPI 

fica abaixo do limiar até o momento em que ele retorna acima do 

mesmo. Para esse cálculo soma-se todos os anos em que o SPI 

permaneceu abaixo do limiar. A severidade das secas é obtida através da 

soma dos valores de SPI abaixo do limiar durante este evento. O SPI igual 

a zero foi utilizado como limiar conforme indicado por Shiau (2006). A 

vantagem da escolha desse limiar é a capacidade de evitar a divisão de 

pequenas secas dentro de uma seca mais longa. 



  
 
 

  

 

SÍNTESE DO PLANO 92 

 

 

A Região Hidrográfica do Litoral apresentou um total de 26 eventos de 

seca no período de 1911 a 2018 conforme dados obtidos do Projeto Alocar. 

O intervalo entre uma seca e outra foi de 4,2 anos. A duração média de 

uma seca nesta bacia é de 2 anos com um coeficiente de variação de 

0,85. A severidade máxima das secas foi de 5,06 com média de 1,65 e 

coeficiente de variação de 0,93 (Tabela 7.1). Essa região apresenta uma 

menor tendência a secas prolongadas e severas. Há uma maior 

variabilidade intra-anual causada pelas condições oceânicas, além de 

sofrer uma menor dependência da posição da ZCIT.  

 

TABELA 7.1 - ESTATÍSTICA DESCRITIVA DOS EVENTOS DE SECA NO PERÍODO DE 
1911 A 2018 

Características Estatísticas 
Números de eventos de seca 26 

Intervalo entre os eventos de seca (anos) 4,2 
Duração máxima (anos) 6 
Duração média (anos) 2 

Coeficiente de variação da duração 0,85 
Severidade máxima 5,06 
Severidade média 1,65 

Coeficiente de variação da severidade 0,93 
Fonte: Souza Filho (2021) 

 

Destaca-se três eventos: seca de 1951-1956 (duração de 6 anos e 

severidade de 5,061); seca de 1978-1983 (duração de 6 anos e severidade 

de 4,795); e, seca de 2012-2016 (duração de 5 anos e severidade de 4,268). 

A duração e severidade dos eventos ocorridos na bacia estão expostos 

na Tabela 7.2. 
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TABELA 7.2 - DURAÇÃO E SEVERIDADE DOS EVENTOS DE SECA 

Ano inicial Ano final Duração (anos) Severidade (anos) 
1911 1911 1 0,069 
1915 1915 1 2,054 
1919 1919 1 2,681 
1928 1928 1 0,844 
1930 1933 4 2,625 
1936 1938 3 1,579 
1941 1944 4 3,869 
1946 1946 1 0,168 
1948 1948 1 0,537 
1951 1956 6 5,061 
1958 1958 1 2,795 
1960 1960 1 0,527 
1966 1966 1 0,776 
1970 1970 1 0,818 
1972 1972 1 0,294 
1976 1976 1 0,245 
1978 1983 6 4,795 
1987 1987 1 0,519 
1990 1993 4 3,110 
1997 1998 2 2,119 
2001 2001 1 0,702 
2005 2005 1 0,868 
2007 2007 1 0,523 
2010 2010 1 1,078 
2012 2016 5 4,268 
2018 2018 1 0,029 

Fonte: Souza Filho (2021). 

7.2 Eventos extremos de cheia 

No estado do Ceará as chuvas apresentam um comportamento 

irregular, espacial, interanual e intra-anual. Os meses mais chuvosos 

compreendem o quadrimestre fevereiro-maio, na maioria dos 

municípios, com destaque para os meses de março e abril, período em 

que geralmente verificam-se os acumulados mais expressivos em 

virtude da máxima atuação da Zona de Convergência Intertropical - ZCIT, 

o principal sistema atmosférico que ocasiona chuvas na porção 

setentrional do Nordeste brasileiro. 

Segundo COGERH (2016), a população muitas vezes despreza o risco e 

ocupa em maior ou menor grau as áreas ribeirinhas (áreas de risco), o 
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que pode ter impactos bastante devastadores. Isso se deve, 

principalmente, à permissividade quanto a loteamentos, realizados pelo 

setor imobiliário, de áreas sujeitas à inundação; a invasão de áreas 

ribeirinhas, pertencentes ao poder público, pela população de baixa 

renda; e ocupação das áreas de risco médio, atingidas com uma 

frequência menor, mas quando o são, sofrem prejuízos significativos. 

(CEARÁ, 2010). 

Verifica-se que grande parte das sedes municipais da Região 

encontram-se ao longo do leito dos rios. Destaca-se que as inundações 

na área foram maiores e mais intensas no período de 2000 a 2010. 

Entre os anos de 1991 a 2012, a Defesa Civil do Estado registrou, para o 

Ceará, um número de 273 inundações excepcionais, caracterizadas 

como desastre. A Região Hidrográfica do Litoral apresentou esses 

registros em 10 dos seus municípios, com ocorrências de 1 a 3 

eventos/município, no período dos 22 anos, os quais ocorreram nos anos 

de 2004 (09 eventos) (Amontada, Irauçuba e Morrinhos, com um evento 

cada, para o ano de 2004 e Marco, Santana do Acaraú e Sobral, com 02 

eventos para este mesmo ano; 2005, com 1 evento em Morrinhos; 2008 

com 02 eventos, um em Amontada e outro em Itapipoca; 2009,09 

eventos, Acaraú, Irauçuba, Itapipoca, Itarema, Marco, Miaraíma, 

Morrinhos, Santana do Acaraú e Sobral; e em 2010, 01 evento, em 

Amontada. 

Segundo ANA (2021), a vulnerabilidade à inundação na Região ocorre 

principalmente no vale do Rio Aracatiaçu, abrangendo os municípios de 

Sobral, Miraíma, Amontada e um pequeno trecho de Irauçuba. Nessa 

área existe a probabilidade de uma alta frequência de inundações, com 

médio impacto e alta vulnerabilidade.
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8. ALOCAÇÃO DE ÁGUA E 
CONFLITO PELO USO DA ÁGUA 
A alocação de água corresponde à distribuição de um recurso escasso 

entre múltiplos usuários, em função da disponibilidade hídrica. Ela é 

realizada em longo prazo, por meio da outorga de direito de uso, e em 

curto prazo por meio da alocação negociada de água.  

A alocação negociada busca lidar de maneira mais participativa com 

a distribuição dos recursos hídricos, suas complexidades e seus 

conflitos. Para isso, ela aparece como solução baseada na deliberação 

pública sobre o uso desses recursos em interlocução com os comitês 

de bacias para os vales perenizados, e, também, com as comissões 

gestoras, quando existentes, para os açudes isolados. A plenária do 

CBH debate quais os cenários ou faixas de vazão para os açudes 

isolados e as comissões gestoras determinam qual será a vazão 

liberada, dentro desses cenários ou faixas pré-estabelecidos.  

Na Região Hidrográfica do Litoral a deliberação acontece nos dois 

níveis, ou seja, tanto por meio do CBHL como por meio das comissões 

gestoras. Contudo, isso se dá em condições de boas reservas hídricas, 

haja vista que no último período de seca, as vazões algumas vezes 

foram deliberadas apenas no plano do CBH ou eram somente 

informadas pela COGERH, isto por conta da impossibilidade de operar 

os reservatórios com vazões diferentes das expostas pelos técnicos na 

reunião de alocação.  
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8.1 Alocações dos reservatórios da RHL 

As vazões operadas dos açudes seguiram o que havia sido aprovado 

no CBH Litoral, com algumas exceções. No ano de 2014, a CAGECE 

captou do Açude Gameleira quantidade maior que os 100 L/s 

acordados na alocação. Isso se deu porque as águas do açude Poço 

Verde não tinham qualidade suficiente para serem misturadas com as 

águas do Quandú e Gameleira, visando a garantia do abastecimento 

de Itapipoca. Em 2015, o açude Mundaú precisou operar com vazão de 

75 L/s, invés dos 70 L/s acordados na alocação, para poder atender a 

localidade de Novo Horizonte, em Tururu. Posteriormente, no mesmo 

ano, seriam acrescidos mais 5 L/s na vazão média deste açude para 

atender as comunidades de Horizonte, Gavião e Caetanos; mas isso 

somente ocorreria caso a CAGECE julgasse ser preciso. 

 

Os açudes Missi, Gameleira e Santo Antônio de Aracatiaçu são os de 

maior capacidade de armazenamento de água. O primeiro, no período 

de 2013 a 2016, anos de grande dificuldade com a seca na região, 

operou com vazões menores que 100 l/s. A possibilidade de aprovação 

de maiores vazões ocorreu a partir de 2017 e 2018, quando os efeitos 

da seca diminuíram na RHL. 

ADUTORA DO AÇUDE MISSI – Foto: Cogerh 
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Já o açude Gameleira foi de grande importância na região para o 

abastecimento, principalmente de Itapipoca. As vazões aprovadas 

deste reservatório não tiveram grandes variações no período 

analisado. Contudo, em 2014 as vazões aprovadas para o Gameleira 

foram voltadas para realizar o abastecimento humano de Itapipoca.  

 

O abastecimento do distrito de Barrento e da sede deste município 

era feito principalmente por meio da adutora ligada a esse açude, visto 

que anteriormente Itapipoca dependia de poços e pequenos açudes 

que não forneciam a devida segurança hídrica para o local. Entretanto, 

houveram denúncias sobre a qualidade da adutora e seu estado de 

conservação; isto porque a eficiência do volume de adução do açude 

para as localidades beneficiadas era baixa. Posteriormente, para 

complementar o abastecimento humano nas regiões destacadas, 

foram utilizadas águas dos açudes Poço Verde e Quandú. Ademais, de 

acordo com informações do Núcleo de Operação da Gerência de 

Pentecoste, estão sendo planejadas alterações na adutora para 

possibilitar o aumento do volume aduzido.”  

 

O açude Santo Antônio de Aracatiaçu teve sua vazão aprovada 

máxima de 130 L/s em 2013. De 2014 até 2021, as vazões aprovadas para 

este reservatório não ultrapassaram 50 L/s, sendo que nos anos de 2015 

e 2016 operou apenas com vista ao abastecimento humano. A partir 

de 2019 houve um aumento mais significativo na vazão (40 L/s), mas 

ainda não alcançando o nível do que havia sido aprovado no início do 

período destacado (100 a 130 L/s), em 2013. 
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É importante destacar que três açudes da região secaram no período 

observado, foram eles: Santa Maria de Aracatiaçu, em 2015 e 2016; 

Patos, em 2015; e Gerardo Atimbone, em 2015. Os três açudes tiveram 

consideráveis diminuições nas suas vazões a partir do ano de 2014, 

voltando a ter um aumento delas a partir de 2019. 

8.2 Conflitos pelo uso da água 

A partir da análise das informações presentes nas atas das reuniões do 

CBHL, na realização do grupo focal, no relatório da audiência pública 

e nas respostas dos questionários, foi possível ter compreensão dos 

conflitos presentes na RHL.  

Estão presentes na região conflitos de diversos tipos, como os 

relacionados ao acesso à água, à quantidade de água, à qualidade de 

água e institucionais. Dentro destes tipos de conflitos, os principais 

observados na região foram: Ocupações irregulares no entorno dos 

reservatórios, liberação de água das fontes hídricas, aquicultura e 

construção de obras hidráulicas barrando os rios. 

Dentro dos conflitos relacionados à ocupação irregular, atividade 

preocupante devido à sua capacidade de afetar a qualidade da água 

do reservatório, destacam-se os casos dos açudes Missi, Gameleira e 

Poço Verde. Entre esses três açudes, aquele que se encontra com 

maior tensão por conta do conflito devido à ocupação irregular é o 

Poço Verde. Um fator crítico para a resolução da situação é a 

dominialidade, visto que é um açude municipal. Segundo informações 

obtidas no grupo focal, para a realização de ajustes no açude havia 

sido preciso solicitar, anteriormente, ao Instituto do Meio Ambiente de 

Itapipoca e este açude tenderá a ser urbano devido à sua ocupação. 
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Quanto aos conflitos ocasionados por conta da liberação de água das 

fontes hídricas, destacam-se os eventos conflituosos que ocorrem no 

Açude Mundaú e nos trechos perenizados. Nestes últimos, usuários a 

montante do reservatório tentam prender a água, dificultando o 

acesso aos usuários que estão a jusante. Isso ocorre principalmente 

nos açudes São Pedro da Timbaúba, Quandú e Gameleira. Entretanto, 

visto que nos últimos anos a região tem passado por uma boa recarga 

hídrica, há uma redução nesses conflitos. Além disso, há também a 

prisão da água para a formação de balneários, que também são alvos 

de denúncias por parte de membros do CBH Litoral devido não 

somente ao problema da liberação de água como também pela 

poluição que estes atrativos geram nos reservatórios. 

Seguido pela liberação de água, outro tipo de conflito que se destacou 

foi o relacionado à aquicultura. Neste caso, os conflitos observados 

eram todos relacionados à piscicultura. Esse problema ocorre 

principalmente nos açudes Missi, São Pedro da Timbaúba e Gameleira. 

No caso do primeiro, o que entrou em pauta nas reuniões do comitê 

foi a pesca desordenada no açude, a presença de pescadores não 

cadastrados e a pesca irregular. No São Pedro da Timbaúba, observou-

se o desrespeito ao período de defeso da piracema. Já no caso do 

Gameleira, observou-se que havia mortandade e criação irregular de 

peixes no açude. 

Sobre os conflitos ligados a obras que barram a água dos reservatórios, 

é possível destacar a situação que ocorre no Rio Mundaú, onde 

constantemente são construídos barramentos ilegais para a 

contenção de água. O Riacho da Jurema também se destaca, visto que 

foram feitas denúncias sobre desvios de suas águas e seu 
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aterramento. Também foi possível observar conflitos relacionados à 

obstrução do acesso às águas, que ocorreram com a construção de 

redes ao redor de reservatórios. Este problema se deu no Açude 

Gameleira, na localidade do Assentamento Rio do Inácio. Para isso, a 

SRH foi mobilizada para fiscalizar e isto se deu com participação da 

COGERH e da Polícia Militar. 

Outros tipos de conflitos são observáveis na região, como os 

institucionais, que tratam sobre problemas como a denúncia do não 

funcionamento ou não cumprimento das obrigações de órgãos e 

entidades públicos, além da denúncia da dificuldade que alguns 

membros do CBH têm para participar do colegiado, então cobrando 

ações da COGERH. Conflitos com a pecuária também ocorrem, visto 

que a presença de animais, principalmente no entorno do Açude Missi, 

é algo recorrente. 

Quando se observa a Figura 8.1, constata-se que as disputas geradas 

entre o abastecimento humano e a pecuária figuram como o tipo de 

conflito que mais se destaca na percepção dos membros do CBH.  É 

possível perceber que os conflitos entre o uso para abastecimento 

humano e o uso para o turismo aparecem, no total, com menos 

destaque devido à baixa percepção atribuída pelo setor da sociedade 

civil. Os conflitos entre usuários acabam tendo pouca notoriedade no 

gráfico em radar. Em relação aos outros conflitos, a sociedade civil, o 

Poder Público estadual e federal, bem como os usuários apresentam 

percepções aproximadas no que diz respeito aos problemas entre 

comunidades tradicionais e especulação imobiliária.  

No espaço deliberativo do CBHL é possível notar a difusão de ideais 

democráticos e participativos para a resolução dos problemas 



  
 
 

  

 

SÍNTESE DO PLANO 101 

 

relacionados aos recursos hídricos na Região, o que possibilita 

melhores respostas a estes problemas. É essencial observar a 

realidade dos conflitos para que possa haver uma resolução 

harmônica e eficiente, proporcionando um eficaz planejamento do 

uso das águas, garantindo sua múltipla utilização, seu controle, 

conservação e preservação de maneira participativa, descentralizada 

e integrada, como almeja a Política Estadual de Recursos Hídricos. 

FIGURA 8.1 - MAPEAMENTO DA PERCEPÇÃO DE OCORRÊNCIA DE CONFLITOS 
PELAS ENTIDADES DO CBH 
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9. PLANO DE AÇÃO E PREVISÃO 
DE INVESTIMENTOS 
Os programas e as ações da Região Hidrográfica do Litoral têm o 

horizonte temporal de 30 anos e materializam a terceira fase de 

atualização do Plano de Recursos Hídricos da região que foi iniciado 

em novembro de 2021. Foram definidos dezoito programas e oitenta e 

três ações que estão alocados em cinco eixos temáticos (Quadro 9.1) e 

conduzirão ao alcance do objetivo estratégico do Plano.  

QUADRO 9.1 - OBJETIVOS DOS EIXOS DE PLANEJAMENTO 

Eixo Objetivo 

Demanda hídrica Definir programas e ações para o gerenciamento da 
demanda e conservação da água 

Oferta hídrica 
Elucidar programas e ações para o incremento da oferta 

hídrica através da diversificação da matriz de 
abastecimento 

Gerenciamento das águas 
Determinar programas e ações para a melhoria da gestão 

das águas com ênfase nos instrumentos de gestão 

Meio ambiente Propor programas e ações para proteção dos recursos 
hídricos e melhoria da qualidade da água 

Político- institucional 
Estabelecer programas e ações que promovam o 

fortalecimento do Sistema Integrado de Gestão de 
Recursos Hídricos (SIGERH) 

O cronograma e as possíveis fontes de recursos das ações 

apresentadas em cada um dos programas estão disponíveis no 

Quadro 9.2. Os valores, majoritariamente, têm como referência os 

custos apresentados no Plano de Ações Estratégias dos Recursos 

Hídricos do Ceará – PAE de 2018. A atualização para os custos de obras 

utilizou o Índice Nacional de Custos da Construção – INCC-M e para os 

demais foi utilizado o Índice Geral de Preços (IGP-M). Alguns custos 

foram estimados a partir de outras fontes, cujas especificações estão 

descritas nas notas ao final do quadro.  
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QUADRO 9.2 - CRONOGRAMA E FONTE DE RECURSOS 

Programas e Ações específicas Tipologia 
de Soluções 

Fonte de Recursos Previsão orçamentária Cronograma 

 Unidade Valor 2021-
2025 

2025-
2030 

2030-
2035 

2035-
2040 

2040-
2045 

2045-
2050 

Gestão da Demanda Humana 
Estudos sobre impactos sociais e 

ambientais da instalação e 
operação de novos hotéis e resorts 

na RHL 

Estudo 
CNPq, Funcap, 

Tesouro Estadual, 
Prefeituras municipais 

R$ 250.000,00       

Ampliação da Eficiência da Irrigação 
Desenvolvimento de estudo que 

avalie as culturas adequadas à 
variabilidade climática e a 

rentabilidade dos seus usos 

Estudo CNPq, Funcap, Sebrae R$ 350.000,00       

Implementação de técnicas para o 
plantio de culturas com menor 
consumo de água na irrigação 

Conservação 
da água 

Banco Mundial, 
Governo Federal, 
Governo Estadual 

R$ 275.000,00       

Ampliação de sistemas de irrigação 
que propiciem a maior eficiência 

de aplicação da água 
Estrutural 

Governo Federal, 
Banco do Nordeste, 

Operação de Crédito 
R$/ha 6.500,00       

Capacitação de irrigantes sobre 
manejo de culturas com menor 
consumo de água, maior valor 

agregado e métodos de irrigação 
de maior eficiência 

Capacitação 
Governo estadual 

Recursos próprios da 
Cogerh 

R$/curso 6.543,46*       

Melhoria da Eficiência do Uso da Água na Indústria 

Mudança de tecnologia adequada 
ao reuso industrial  

Estrutural 
Prefeituras 
municipais, 

Investimento Privado 
R$ 2.000.000,00       

Implantação de procedimentos 
que visem a conservação da água 
nos empreendimentos industriais 

Estrutural 
Prefeituras 
municipais, 

Investimento Privado 
R$ 400.000,00       
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QUADRO 9.2 - CRONOGRAMA E FONTE DE RECURSOS (CONTINUAÇÃO) 

Programas e Ações específicas 
Tipologia de 

Soluções 

Fonte de Recursos Previsão orçamentária Cronograma 

 Unidade Valor 
2021-
2025 

2025-
2030 

2030-
2035 

2035-
2040 

2040-
2045 

2045-
2050 

Gestão da Demanda Urbana 
Redução das perdas de água 
tratada, decorrentes de furto, 

desperdícios ou defeito na 
distribuição, com a implantação e 

ampliação dos Distritos de Medição 
e Controle (DMC), de forma 
progressiva, iniciando nos 

municípios de maiores volumes 
operacionais e alcançando os 

demais municípios. 

Estrutural Cagece, Banco 
Mundial 

R$/m de 
rede 

3,02       

Redução das perdas em trânsito do 
sistema de água bruta para a 
manutenção adequada dos 

sistemas de adução 

Conservação da 
água 

Tesouro Estadual, 
Governo Federal e 

Operação de 
Crédito 

R$ 2.000.000,00       

Elaboração de estudos para 
fomentar a construção sustentável 

de novas edificações, bem como 
construções verdes 

Estudos 
CNPq, Funcap, 

ANA R$ 350.000,00       

* Referente a curso com 16/h/a para 34 participantes contido no Plano de Capacitação para o Comitê de Bacia Hidrográfica dos Rios Lontra e Corda (2018). Foi 
realizada atualização utilizando o IGP-M. 

Criação e implementação de 
instrumentos legais e 

administrativos para viabilizar a 
construção sustentável de novas 

edificações e de construções verdes 

Regulamentação Prefeituras 
Municipais 

R$ 60.000,00       

Criação de mecanismos fiscais que 
promovam o uso de aparelhos 

sanitários economizadores 
Regulamentação Prefeituras 

municipais 
R$ 35.000,00       



   
 

  

 

SÍNTESE DO PLANO 105 

 

QUADRO 9.2 - CRONOGRAMA E FONTE DE RECURSOS (CONTINUAÇÃO) 

Programas e Ações 
específicas 

Tipologia de 
Soluções 

Fonte de Recursos Previsão orçamentária Cronograma 

 Unidade Valor 
2021-
2025 

2025-
2030 

2030-
2035 

2035-
2040 

2040-
2045 

2045-
2050 

Gestão da Demanda Aquícola 
Estudos sobre a capacidade 
de suporte dos reservatórios  Estudo Tesouro Estadual, 

Funcap, CNPq R$ 450.000,00       

Criar um sistema de 
informação com banco de 

dados de pesca e aquicultura  
Projeto 

Tesouro Estadual, 
Recursos Próprios da 

Cogerh, Governo 
Federal 

R$ 35.000,00       

Incremento da Oferta Hídrica Superficial 
Estudo de potencialidade da 
açudagem na Bacia do Rio 

Aracatiaçu 
Estudo 

Tesouro Estadual, 
Recursos Próprios da 

Cogerh 
R$ 15.000,00       

Discussão das capacidades e 
localizações dos reservatórios 
planejados (Pajé e Cruxati) na 

plenária do CBH 

Planejamento -  -   -       

Construção do reservatório 
Cruxati (Itapipoca/Amontada). Estrutural 

Tesouro Estadual, 
Governo Federal e 

Operação de Crédito 
R$ 101.513.850.,00**       

Construção do reservatório 
Trairi (Trairi) Estrutural 

Tesouro Estadual, 
Governo Federal e 

Operação de Crédito 
R$  58.236.750.,00**        

** O valor teve como base o orçamento do PLANERH de março de 2018. Foi realizada a atualização utilizando o INCC-M de março de 2022. 
Elaboração de estudo sobre 

os impactos sociais da 
construção do açude Trairi 

Estudo 
Tesouro Estadual e 

Prefeituras 
municipais 

R$ 450.000,00       

Construção do Sistema 
Adutor (SA) Edson Queiroz - 

Alto Acaraú 
Estrutural 

Tesouro Estadual, 
Governo Federal e 

Operação de Crédito 
R$ 410.820.249,19***       
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QUADRO 9.2 - CRONOGRAMA E FONTE DE RECURSOS (CONTINUAÇÃO) 

Programas e Ações 
específicas 

Tipologia de 
Soluções 

Fonte de Recursos Previsão orçamentária Cronograma 

 Unidade Valor 
2021-
2025 

2025-
2030 

2030-
2035 

2035-
2040 

2040-
2045 

2045-
2050 

Incremento da Oferta Hídrica Superficial 

Construção do SA 
Caxitoré-Serra de 

Uruburetama 
Estrutural 

Tesouro Estadual, 
Governo Federal e 

Operação de 
Crédito 

R$ 363.660.172,70***       

Construção do SA Litoral-
Baixo Acaraú Estrutural 

Tesouro Estadual, 
Governo Federal e 

Operação de 
Crédito 

R$ 502.756.452,82***       

Construção do SA Vale do 
Curu-Litoral Estrutural 

Tesouro Estadual, 
Governo Federal e 

Operação de 
Crédito 

R$ 307.988.211,44***       

Discussão sobre as 
passagens molhadas 

(existentes e futuras) pela 
plenária do CBH 

Planejamento -  -  -        

Construção do açude 
Barra do Macaco 

(Itapipoca) 
Estrutural 

Tesouro Estadual, 
Governo Federal, 

Operação de 
Crédito 

R$ #       

Elaboração de estudo de 
viabilidade para a 

construção do açude 
Capeba em Uruburetama. 

Estudo 

Tesouro Estadual, 
Governo Federal, 

Operação de 
Crédito 

R$ 92.749,63       

Elaboração de estudo de 
viabilidade técnica da 

transposição do Rio Sororô 
para o açude Poço Verde 

Estudo 

Tesouro Estadual, 
Governo Federal, 

Operação de 
Crédito 

R$ 82.828,56       
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QUADRO 9.2 - CRONOGRAMA E FONTE DE RECURSOS (CONTINUAÇÃO) 

Programas e Ações 
específicas 

Tipologia de 
Soluções 

Fonte de Recursos Previsão orçamentária Cronograma 

 Unidade Valor 
2021-
2025 

2025-
2030 

2030-
2035 

2035-
2040 

2040-
2045 

2045-
2050 

Incremento da Oferta Hídrica Superficial 
Elaboração de estudo da 
viabilidade técnica para a 

construção do açude Juruna 
em Irauçuba de forma que 
atenda o distrito de Coité 

Estudo 

Tesouro Estadual, 
Governo Federal, 

Operação de 
Crédito 

R$ 92.749,63       

Mapeamento de locais para a 
perfuração de poços na RHL 

Mapeamento 
Tesouro Estadual, 
FECOP, Governo 

Federal 
R$ 2.670.908,52       

Realização de estudos de 
impacto das águas 

subterrâneas nos processos 
de alocação negociada de 

águas. 

Estudo 
Tesouro Estadual, 
FECOP, Governo 

Federal 
R$ 450.000.00       

Mapear, fiscalizar e outorgar 
os poços existentes 

Monitoramento 
Tesouro Estadual, 
SRH e Recursos 

Próprios da Cogerh 
R$ 3.000.000,00       

** O valor teve como base o orçamento do PLANERH de março de 2018. Foi realizada atualização utilizando o INCC-M de março de 2022. 
*** O valor teve como base o projeto elaborado pela SRH de junho de 2017. Foi realizada atualização utilizando o INCC-M. Foi incrementado os valores 

referentes aos ramais para atendimento dos distritos e a elaboração do projeto do sistema. 
# A ausência de projeto inviabiliza a estimativa de custo. 

Diversificação da Oferta Hídrica 
Elaboração de modelo 

institucional e legal que 
incentive o reuso da água 

Regulamentação Prefeituras 
Municipais 

R$ 350.000,00       

Elaboração de guia sobre 
manejo e métodos de 

armazenamento de águas 
pluviais 

Material didático 
Tesouro Estadual, 
Recursos próprio 

COGERH 
R$/campanha 49.792,51       
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QUADRO 9.2 - CRONOGRAMA E FONTE DE RECURSOS (CONTINUAÇÃO) 

Programas e Ações específicas 
Tipologia de 

Soluções 

Fonte de Recursos Previsão orçamentária Cronograma 

 Unidade Valor 
2021-
2025 

2025-
2030 

2030-
2035 

2035-
2040 

2040-
2045 

2045-
2050 

Diversificação da Oferta Hídrica 
Expansão da implantação de 

sistemas de reuso de águas cinzas 
e negras em comunidades rurais 

Estrutural 
Tesouro Estadual, 
Governo Federal, 

Operação de Crédito 
R$ 1.278.983,62       

Implementação de programa de 
reuso da água junto a usuários 

industriais e de serviços 

Conservação da 
água 

Fiec, Governo 
Federal R$ 19.841.034,73       

Elaboração de modelo 
institucional e legal que incentive o 

reuso da água 
Regulamentação 

Prefeituras 
Municipais R$ 350.000,00       

Melhoria da Infraestrutura Hídrica 

Recuperação e conservação da 
parede do açude Água Boa - Trairi 

Estrutural 

Tesouro Estadual, 
Recursos Próprios da 

Cogerh, Operação 
de Crédito 

R$ #       

Melhorias nos reservatórios Poço 
Verde e Quandú 

(Desassoreamento, batimetria, 
recuperação das paredes) 

Estrutural Governo Federal R$ 2.500.000,00       

Batimetria de todos os açudes 
gerenciados pela COGERH na 

Bacia do Litoral 

Conservação da 
água 

 Recursos Próprios 
da Cogerh R$ 70.000,00       

Manutenção dos furos nas 
adutoras do açude Jerimum 

(Irauçuba) 
Estrutural 

Tesouro Estadual, 
CAGECE, Governo 

Federal 
R$ 500.000,00       

Instrumentalização dos 
reservatórios da RHL (piezômetros) 

Monitoramento 

Tesouro Estadual, 
Recursos Próprios da 

Cogerh, Operação 
Crédito 

R$/ 
piezômetro 

8.000,00****       
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QUADRO 9.2 - CRONOGRAMA E FONTE DE RECURSOS (CONTINUAÇÃO) 

Programas e Ações específicas Tipologia de 
Soluções 

Fonte de 
Recursos 

Previsão orçamentária Cronograma 

 Unidade Valor 2021-
2025 

2025-
2030 

2030-
2035 

2035-
2040 

2040-
2045 

2045-
2050 

Banco de Informações da Gestão da Águas 
Desenvolvimento e divulgação de 

banco de dados e sistemas de 
informação para a disponibilização 
de informações sobre os sistemas 

hídricos, demandas, usuários e 
outras informações geradas nos 

planos de recursos hídricos 

Projeto 

Tesouro Estadual, 
Recursos Próprios 

da Cogerh, 
Governo Federal 

R$ 48.000,00       

Fortalecimento e aprimoramento da alocação negociada de água 
Criar e implementar Comissões 

Gestoras nos reservatórios que não 
as possuem 

Monitoramento 
      

      

Divulgação anual dos resultados da 
alocação negociada de água 

Comunicação 
Tesouro Estadual, 
Recursos Próprios 

da Cogerh 
R$ 1.000,00       

****Aquisição e instalação 
Moderação de Conflitos 

Estudo das populações tradicionais 
na bacia (suas percepções sobre a 

água e a terra) 
Estudo 

Tesouro Estadual, 
Prefeituras, 

Funcap e CNPq 
R$ 350.000,00       

Aperfeiçoamento das técnicas de 
mediação de conflitos 

Capacitação 
Tesouro Estadual, 
Recursos Próprios 

da Cogerh 
R$/pessoa 6.543,46**       

Promoção de ações de pactuação, 
valorizando a prevenção e a 

mediação de conflitos pelo uso da 
água 

Gestão de 
Conflito 

Tesouro Estadual, 
Recursos Próprios 

da Cogerh 
R$ 127.186,12       

 



   
 

  

 

SÍNTESE DO PLANO 110 

 

QUADRO 9.2 - CRONOGRAMA E FONTE DE RECURSOS (CONTINUAÇÃO) 

Programas e Ações específicas Tipologia de 
Soluções 

Fonte de 
Recursos 

Previsão orçamentária Cronograma 

 Unidade Valor 2021-
2025 

2025-
2030 

2030-
2035 

2035-
2040 

2040-
2045 

2045-
2050 

Aprimoramento dos Instrumentos de Gestão 

Elaboração de plano de 
comunicação para a divulgação 

do Plano de Recursos Hídricos da 
Região Hidrográfica do Litoral 

Articulação 
Institucional 

Tesouro 
Estadual, 
Recursos 

Próprios da 
Cogerh 

R$ 5.000,00       

Atualização continuada do 
cadastro de usuários Monitoramento 

Tesouro 
Estadual, 
Recursos 

próprios da 
Cogerh 

R$ 188.933,91       

Prestação de conta dos custos 
de investimento e de operação, 
administração e manutenção 

(OAM) em infraestrutura hídrica 

Gestão          

Elaboração de estudo para a 
atualização das informações de 
capacidade de pagamento dos 
setores usuários no intuito de 

aprimorar o sistema de cobrança 
pelo uso da água bruta 

Estudo 

Tesouro 
Estadual, 
Recursos 

Próprios da 
Cogerh 

R$ 250.000,00       

Gestão da Qualidade da Água dos Mananciais 

Ampliação do monitoramento 
qualitativo-quantitativo para as 

lagoas 
Monitoramento 

Tesouro 
Estadual, SRH, 

Recursos 
Próprios da 

Cogerh 

R$ 300.000,00       

 



   
 

  

 

SÍNTESE DO PLANO 111 

 

QUADRO 9.2 - CRONOGRAMA E FONTE DE RECURSOS (CONTINUAÇÃO) 

Programas e Ações específicas Tipologia de 
Soluções 

Fonte de Recursos Previsão orçamentária Cronograma 

 Unidade Valor 2021-
2025 

2025
-

2030 

2030-
2035 

2035
-

2040 

2040-
2045 

2045-
2050 

Gestão da Qualidade da Água dos Mananciais 

Construção de aterros sanitários 
ou aterros controlados  

Estrutural 
Tesouro Estadual, 
Governo Federal, 

Prefeituras Municipais 
R$/aterro 825.000.000,00*****       

Construção de usina de reciclagem 
e compostagem (Consórcio 
Itapipoca –Miraíma-Tururu- 

Amontada – Itarema) 

Estrutural 
Tesouro Estadual, 
Governo Federal, 

Prefeituras Municipais 
R$/usina 4.629.030,00******       

Realização de inventário ambiental 
dos açudes da RHL Gestão 

Recursos Próprios da 
Cogerh R$/inventário 18.240,00       

Elaboração de estudo sobre a 
poluição do Lagamar do Rio Trairi Estudo 

Tesouro Estadual, 
Funcap, CNPq, 

Prefeituras Municipais 
R$ 200.000,00       

Ampliação do saneamento básico 
nos municípios, elaboração e 

atualização dos Planos Municipais 
de Saneamento Básico 

Estudo 
Prefeituras Municipais, 

Cagece, Governo 
Federal 

R$/plano 700.000,00       

Implantação de coleta seletiva do 
lixo nos municípios e de consórcio 
de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos  

Estrutural Prefeituras Municipais           

Construção de ETEs 
preferencialmente a montante dos 

reservatórios 
Estrutural Governo Federal, 

Operação de Crédito 
R$ 3,3 x 

habitante/domicílio 
      

Fiscalização da construção de 
poços tubulares não outorgados 

Monitoramento Governo Estadual, 
Operação de Crédito 

R$/poço 31.267,22       

***** Construção de um aterro de grande porte, com capacidade para receber 2 mil toneladas/dia.  
****** Custo de investimento de uma usina com capacidade de 5m³. 
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QUADRO 9.2 - CRONOGRAMA E FONTE DE RECURSOS (CONTINUAÇÃO) 

Programas e Ações específicas 
Tipologia 

de 
Soluções 

Fonte de Recursos Previsão orçamentária Cronograma 

 Unidade Valor 
2021-
2025 

2025-
2030 

2030-
2035 

2035-
2040 

2040-
2045 

2045-
2050 

Proteção Ambiental dos Mananciais 
Capacitação de técnicos na área ambiental 
(Conselho Municipal de Desenvolvimento 

Sustentável – CMDS) 
Capacitação 

Tesouro Estadual, 
Prefeituras 
Municipais 

R$/pessoa 6.543,46**       

Expansão da fiscalização da carcinicultura 
em Itarema, Acaraú, Cruz, Amontada 

Ampliação 
de pessoal 

Prefeituras 
Municipais, SEMACE 

R$/Fiscal 4.000,00       

Construção de abatedouros públicos 
regulamentados Estrutural 

Governo Federal, 
Prefeituras 

municipais, BNB 
R$/unidade 3.500.000,00       

Fiscalização intensiva das áreas de 
manguezais 

Ampliação 
de pessoal 

Prefeituras 
Municipais, SEMA 

SEMACE 
R$/Fiscal 4.000,00       

Expansão da fiscalização para coibir o 
desmatamento nas nascentes dos rios, 
margens dos açudes e olhos d'água nos 

serrados 

Ampliação 
de pessoal 

Prefeituras 
Municipais, SEMA 

SEMACE 
R$/Fiscal 4.000,00       

Definir um programa de incentivo às 
práticas agroecológicas 

Proteção 
Ambiental 

Tesouro Estadual, 
Governo Federal e 

Operação de Crédito 
R$ 625.000,00       

Fiscalização na Praia de Moitas, em 
Amontada, contra a degradação das dunas 

e lagoas pela usina eólica – Icaraizinho 

Ampliação 
de pessoal 

Prefeituras 
Municipais, SEMA 

SEMACE 
R$/Fiscal 4.000,00       

Reflorestamento e conservação nas 
margens dos açudes Poço Verde, Quandú, 
Aracatiaçu, do Rio Mundaú e demais rios e 

açudes da bacia. 

Proteção 
Ambiental 

Tesouro Estadual, 
Governo Federal e 

Operação de Crédito 
R$/ha 16.377       

Fortalecimento do ecoturismo e turismo 
rural Gestão 

BNB Operação de 
Crédito, Iniciativas 

privadas 
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QUADRO 9.2 - CRONOGRAMA E FONTE DE RECURSOS (CONTINUAÇÃO) 

Programas e Ações 
específicas 

Tipologia de 
Soluções 

Fonte de Recursos Previsão orçamentária Cronograma 

 Unidade Valor 
2021-
2025 

2025-
2030 

2030-
2035 

2035-
2040 

2040-
2045 

2045-
2050 

Proteção Ambiental dos Mananciais 

Construção de viveiros 
comunitários e ações de 

reflorestamento 

Proteção 
Ambiental 

Tesouro Estadual, 
Governo Federal e 

Operação de 
Crédito 

R$/ha 16.377       

Elaboração de estudo sobre o 
impacto e invasão da Unha 

do Diabo na RHL 
Estudo 

Tesouro Estadual, 
Prefeituras, Funcap 

e CNPq 
R$ 350.000,00       

Planejamento de secas 
Estabelecimento do sistema 
de planejamento proativo de 
secas com os estados de seca 

e respectivas vazões 
operacionais 

Planejamento 
Tesouro Estadual, 
Recursos Próprios 

da Cogerh 
R$ 200.000,00       

Educação ambiental 
Campanhas educativas nas 
redes sociais, nos meios de 
comunicação e nas escolas 
incentivando a preservação 

dos recursos naturais 

Proteção 
Ambiental 

Prefeituras 
Municipais, Tesouro 
Estadual, Governo 

Federal 

R$/campanha 30.000,00       

Acompanhar os programas 
de educação ambiental 

Gestão          

Capacitação dos membros do 
Comitê para o uso racional e 

conservação das águas 

Capacitação 
de Pessoal 

Recursos próprios 
da Cogerh R$/curso 6.543,46*       
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QUADRO 9.2 - CRONOGRAMA E FONTE DE RECURSOS (CONTINUAÇÃO) 

Programas e Ações 
específicas 

Tipologia de 
Soluções 

Fonte de Recursos Previsão orçamentária Cronograma 

 Unidade Valor 
2021-
2025 

2025-
2030 

2030-
2035 

2035-
2040 

2040-
2045 

2045-
2050 

Mitigação dos impactos do setor produtivo sobre os recursos hídricos 
Avaliação do impacto da 

extração de minérios sobre os 
recursos hídricos da RH do 

Litoral 

Estudo  
Tesouro Estadual, 

Prefeituras, Funcap 
e CNPq 

R$ 450.000,00       

Avaliação do impacto 
socioambiental da implantação 

de novos parques eólicos 
onshore e parques eólicos 

offshore 

Estudo 
Tesouro Estadual, 

Prefeituras, Funcap 
e CNPq 

R$ 200.000,00       

Fortalecimento do SIGERH 
Ampliação e capacitação dos 

membros do comitê para o uso e 
conhecimento dos sistemas de 
informação de recursos hídricos  

Capacitação de 
Pessoal 

Recursos próprios 
da Cogerh R$/curso 6.543,46*       

Repactuação de termo de 
cooperação entre SRH, COGERH 

e DNOCS para a operação e 
eventuais procedimentos de 

manutenção dos reservatórios 

Articulação 
Institucional 

      

      

Integração entre os órgãos 
quanto à elaboração de estudos, 

planos e outras atividades a 
serem realizadas pelo Sistema 

Integrado de Gestão de Recursos 
Hídricos 

Articulação 
Institucional 

      

      

Capacitação das instituições 
municipais sobre o Plano de 
Recursos Hídricos da Região 

Hidrográfica do Litoral 

Capacitação de 
Pessoal 

Prefeituras 
Municipais, 

Recursos Próprios 
da Cogerh 

R$/curso 6.543,46*       
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